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RESUMO 
 
Esta dissertação de Mestrado apresenta os dados da pesquisa que 
investiga a presença do tema bebês de zero a dois anos nos curr ículos 
dos cursos de Pedagogia do estado de São Paulo . O estudo 
desenvolveu-se por meio do levantamento de palavras -chave, aqui 
tratadas como descri tores, elencadas para a coleta de dados nas 
grades dos cursos das insti tuições de ensino pesquisadas. Para tanto, 
a pesquisa perpassa alguns aspectos  relevantes que dizem respeito à 
temática em tela: o histórico das creches no Brasil ;  a transição de sua 
responsabilidade administrativa para as Secretarias Municipais de 
Educação; a percepção da sociedade a respeito do bebê como sujei to 
de direitos; o estudo sobre curr ícu lo e a forma como são estru turados 
os cursos de Pedagogia; e o br incar como forma de aprender dos 
bebês. Diante disso, este estudo culmina na apresentação dos dados 
obtidos a parti r  do levantamento  realizado, detalhando os principais 
resultados e conclusões a que se chegou acerca da temática.   
 
Palavras-chave: Bebês. Educação In fantil .  Creche. Br incar . Pedagogia.   
 
  
ABSTRACT 
 
This Master's dissertation presents the data of the research that investigates the 
presence of the theme “baby” from 0 years-old to 2 years-old in the curricula of 
Pedagogy courses in the State of São Paulo, Brazil. This study was carried out 
through a keywords data collection, considered as descriptors, obtained from the 
curriculum frameworks of the analyzed institutions. In order to do this, this study 
considers some important aspects related to this specific theme. These items are the 
following: the nursery history in Brazil; the transition of its administrative responsibility 
towards to the Municipal Education Secretaries; the society‟s perception on baby as 
a person that have legal rights; the study about curriculum and the way that are 
structured the Pedagogy courses; and the fun as a way to learn for babies. 
Therefore, this research presents the data obtained from the data collecting, 
explaining the main results and conclusion about the theme.   
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INTRODUÇÃO   
 
A delimi tação do tema dessa Dissertação de Mestrado  perpassa a 
carrei ra de treze anos como Professora de Educação Infantil  na rede 
municipal  de ensino de São Paulo.  Em 2004, ao ingressar via concurso 
público na carreira no magistério na mencionada rede, deparei -me com 
um novo cargo que eu , assim como parte dos concursados daquele 
momento, desconhecia: Professor de Desenvolvimento In fantil 
(nomenclatura util izada à época).   
Nem o edi tal,  nem a escolha de vagas mostraram a nós, 
c laramente, que seríamos parte de um marco relacionado à  conquista 
da LDB 9394/1996. Estávamos num contexto em que os bebês da 
Prefei tura de São Paulo passar am para o universo profissional de 
professoras, e a presença de cada uma dessas crianças passa a 
equivaler a um “lugar pedagógico”  dentro de escolas. Ocorria, naquele 
contexto,  uma transição no âmbi to do munícip io relacionada à 
responsabilidade por essa faixa etária.  
Em 2004, as creches, que eram de responsabilidade da 
Secretar ia de Assistência Social ,  foram circunscr itas à  administração 
da Secretaria Municipal  de Educação da Prefei tura do Município de São 
Paulo.  Creio que, sem saber, o caminho para minha dissertação 
in iciava-se al i.  Seria necessário o encontro , quase treze anos depois , 
com o orientador Professor Dr . Marcos Cezar de Frei tas n o Mestrado 
para ter a clareza d isso. 
Ingressei  no cargo e t ive ciência de que trabalharia numa dessas 
escolas “novas” quando chegou a data da escolha de vagas. Com 
certeza, o Edi tal indicava a faixa etária  com a qual  trabalharíamos.  
A designação do cargo como Professor de Desenvolvimento 
In fantil ,  di ferentemente de outras nomenclaturas adotadas para a 
c lasse docente do município , também era um ind icativo de di ferença. 
Dados cruciais que passaram despercebidos pelos meus olhos , que 
buscavam, em vão, encontrar o nome das EMEIs da  região central, 
onde eu residia e conhecia quase todas as instituições escolares dali .   
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Esse “susto” não foi  só meu. Relatos de colegas que ingressaram 
naquele primeiro concurso demonstram que muitas de nós fomos 
alocadas juntas aos bebês pensando que ir íamos trabalhar com 
crianças maiores. Naquela ocasião, eu já  t inha exper iência de trabalho 
com crianças de 2 a 3 anos em Berçário particular. Provavelmente, no 
entanto, prestaria o concurso, ainda que t ivesse mais clareza sobre 
essa questão.   
Ao chegar às  escolas, através do ingresso pelo concurso, 
deparamo-nos com colegas com mais de vin te anos de experiência. E 
essa confusão “cargo novo versus profissionais experientes” foi  o 
encontro dos novatos com a trajetória construída pelas nossas 
antecessoras e companhei ras de trabalho Auxil iares de 
Desenvolvimento In fantil  (ADI) , que, naquele momento, já  haviam, em 
sua maioria, quase totalidade, passado por cursos de Magistér io 
Superior e v iram seus cargos serem transformados para Professores de 
Desenvolvimento In fantil . 
O “saber fazer”  frente à “ formação necessária” conviviam ,  ali , 
como marco de um momento histórico do reconhecimento pela 
demograficamente segunda maior cidade do Brasil  do bebê como 
“sujei to de direitos”, nomenclatura que será mais claramente expl i cada 
no decorrer desta in trodução. 
As antigas ADIs afirmavam que sempre educaram e cuidaram dos 
bebês. E as ativ idades que já  aconteciam nas creches foram 
gradativamente sendo nomeadas, planejadas  e avaliadas. E a troca de 
fraldas e a al imentação, num primeiro momento contestadas por parte 
do novo grupo que entrara , permearam esse hall  de ativ idades 
pedagógicas dos bebês. 
O educar-cu idar, binômio frequente nos grupos de estudos das 
professoras da creche, gradativamente adquiria seu sentido e espaço.  
E assim também ocorria com a carrei ra de Professor de 
Desenvolvimento In fantil  ao longo de anos de lu ta, de resistência e de 
reafirmação da importância da profissão –  assunto a que caberia outro 
trabalho e não será aqui tratado . Dessa forma, tal carrei ra foi  se 
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assemelhando em direi tos, horário de trabalho, salário, direi to a 
horários de estudo e nomenclatura, hoje  denominada Professor de 
Educação In fantil . T rata-se de uma lu ta contínua e, mui tas vezes, 
ameaçada.  
Esse breve memorial  da minha chegada à  rede munic ipal  de São 
Paulo foi  traçado com o objetivo de trazer à  tona o objeto de estudo da 
presente pesquisa: a formação específ ica para o trabalho com bebês. 
A dúvida sobre o que trabalhar com os bebês, a linha tênue entre 
educar e cuidar,  as interações corporais do cuidar, o “saber fazer”  
advindo da prática e o susto inicial  de boa parte das recém-chegadas 
professoras na rede são questões que , durante esses quase treze anos 
de docência em Centros de Educação In fantil  da Prefei tura de São 
Paulo, foram, por vezes,  motivo de angústia, por outras, motivo de 
reflexão. 
O que a Pedagogia tem a oferecer para a especi ficidade de 
sujei tos sociais tão pequenos, tão dependentes da mediação adul ta? 
Qual  formação deveriam ter esses professores ? Pós-graduação?  Seria, 
de fato, um universo restri to à  empiria da t entativa e do erro? 
Certamente não, mas, exatamente, de onde vi riam os 
conhecimentos necessár ios para educar-cuidar um bebê? Essa 
pergunta foi  essencial  para que este tema fosse delimi tado neste 
trabalho. Porém, foi  necessário reconhecer que, antes de fazer 
projeções sobre o que poderia ser fei to, o trabalho acadêmico exigi ria 
de minha parte responder ao que tem sido fei to a respei to.  
Delimi tava-se, então, um recorte no objeto de pesquisa que me 
conduzia aos cursos de Pedagogia existentes. Tratava-se de assumir 
como objeto de pesquisa a busca pelo tema bebês na formação 
proposta aos professores dos cursos de  Pedagogia, em cuja prescr ição 
legal  encontra-se a responsabilidade expressa por esse universo 
educacional. 
Se pesquisar é  delimi tar um objeto, delimi tar , por sua vez, é 
demarcar o “ terri tório possível”  a percorrer.  Com isso, considerando o 
escopo e o tempo de realização de um mestrado, optei  por identi ficar a 
13 
 
incidência do tema nas grades curricu lares dos cursos d e Pedagogia, 
especi ficamente do Estado de São Paulo. 
Assim, esta dissertação teve o ob jetivo de quanti ficar o número 
de insti tuições em que há  presença dos bebês  como tema para 
formação de professores  nas grades curriculares dos cursos de 
Pedagogia do Estado de São Paulo oferecidos tanto por Instituições 
públicas, como privadas,  nas modalidades presencial  e a distância. 
Para tanto, tomam-se por amostra curr ícu los desses cursos  com a 
in tenção de ver if icar como esse sujei to educacional , o bebê, é 
mencionado diretamente nas pautas curriculares para  formação 
específica nos cursos de Pedagogia que serão investigados.  
Essa presença foi  levantada por meio de um mapeamento das 
disciplinas cuja nomenclatura descr ita na grade remeta ao bebê de 
forma expl íci ta. Nesse sentido, foram levantados e mapeados termos 
como bebê, creche, lúdico, primeira in fância no próprio nome da 
disciplina dos cursos ci tados. 
As grades curriculares  foram analisadas de modo a favorecer a 
análise sobre escolhas insti tucionais para indicar a presença do tema 
bebê, a fim de que fosse possível  notar se apareceria e em que 
proporção mostrar-se-ia no nome das disciplinas dos cursos. Ou seja, 
busca-se saber se ele é contemplado como razão de ser de formação 
específica. 
O foco do estudo foram os bebês de zero a dois anos de idade, “o 
pequeno dentre os pequeninos”, como forma de entender se a eles é 
garantido um espaço dentro do curso de Pedagogia na formação para 
atuação no âmbi to da Educação In fantil ,  onde trabalharão professores 
egressos desses cursos. 
Dessa forma, busquei  identi ficar e quanti ficar o percentual  de 
cursos de Pedagogia oferecidos por Instituições regulamentadas pelo 
Ministério da Educação (MEC) no Estado de São Paulo e ver if icar , em 
cada grade curr icular , como se apresentam os nomes das disciplinas 
que remetem ao bebê, ao seu desenvolvimento e ao seu papel  de 
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sujei to educacional , seja em  estudo obr igatório ou optativo de matérias 
correlatas ao bebê.   
Desde já , é  forçoso reconhecer que essa formação pode estar 
impl íc ita em várias  designações mais amplas, como, por exemplo, 
“Fundamentos da Educação In fantil ” . Ainda assim, é necessário 
procurar pela referência explíci ta  para que seja possível  colocar em 
debate os cri térios que fazem com que determinados temas estejam 
claramente expostos e outros, por assim dizer, subentendidos, quando 
não invisibi l izados. 
Os pesquisadores do tema poderão encontrar, com esta pesquisa, 
as palavras que explici tam, as palavras que subentendem e as 
si tuações em que se fortalecem os indícios de que o tema é pouco ou 
nada garantido.  Estão sendo oferecidas discip linas obrigatór ias ou 
optativas nos cursos de Pedagogia relacionadas especi ficamente às 
questões dos bebês? Que importância é dada aos bebês na grade 
curricular dos cursos de Pedagogia públicos e pri vados? O título da 
disciplina não pode ser considerado um único e defini tivo balizador, 
mas, também, não pode ser tomado como um dado i rrelevante.  
Fei to o mapeamento das disciplinas cu ja nomenclatura estava 
di retamente relacionada à temática bebês, buscamos perceber se, com 
as mudanças previstas na LDB 9394/96 no que concerne ao 
atendimento pedagógico a bebês em berçários e creches , os cursos de 
Pedagogia reestruturaram-se de fato e prepararam-se para formar 
profissionais capaci tados para lidar com essa  nova demanda 
educacional,  considerando o bebê efetivamente como sujei to de 
di rei tos educacionais. 
Metodologicamente, o trabalho configurou -se como um balanço. 
Com a pesquisa vol tada à identif icação de discip linas correlatas ao 
bebê nas grades curriculares  dos cursos de Pedagogia do Estado de 
São Paulo, o recurso possível  foi  buscar o acesso a dados d isponíveis 
nos si tes das Insti tuições de Ensino Superior que oferecem o curso. E 
esse levantamento foi  fei to mediante a p lataforma insti tucional  e-MEC, 
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página destinada à pesquisa sobre os cursos superiores existentes no 
Brasil .   
A parti r  do levantamento dos cursos , foram feitas buscas de 
palavras e descri tores na internet, com a consul ta d ireta às instituições 
e com a obtenção de dados dos cursos identi ficados mediante 
solici tação direta.  Com base nas insti tuições que oferecem o curso de 
Pedagogia, localizei as grades cur riculares de todas as insti tuições , 
rastreando dados disponibil izados nos si tes  insti tucionais. Em seguida, 
procedi  ao levantamento e à  tabulação das discipl inas que sugerem 
que o bebê é o ponto central  da  temática d iscutida. 
Quanto à sua estrutura geral , o trabalho apresenta-se com a 
seguinte ordenação dos capítulos. In icialmente, apresento um breve 
levantamento histórico da in fância no Brasi l,  onde busquei  traçar o 
histór ico da Instituição creche no país . Assim, a in tenção é  localizar , 
histor icamente, o percurso dessa Insti tuição até atualmente, na sua 
conformação aos moldes a que se propõe, aliando educação e cuidado, 
binômio que será expl icado no decorrer do texto e que delimi ta o 
período histórico no qual  o bebê tem garanti do, por lei ,  uma insti tuição 
que vol ta sua preocupação para ele . Ademais,  ainda disposto em lei , 
tem o d i rei to da atuação de um profissional  responsável  pelos cuidados 
e pela educação especi ficamente do bebê. 
Tendo levantado o histórico das creches, é  real izada uma breve 
contextual ização histór ica da concepção de in fância no Brasil  a f im de 
delinear o bebê como sujei to de d irei tos e minuciar o signi ficado dessa 
úl tima expressão.  Concluídas as contextualizações histór icas de 
in fância e o panorama da creche no Brasil ,  levanto a discussão sobre 
curr ículo. E, imbricado a essa discussão, discuto sobre o curr ículo dos 
cursos de Pedagogia existentes no Brasil ,  tendo como documento 
norteador as Diretrizes Nacionais para o curso de Pedagogia. 
Na sequência, relacionado a curr ículo, ao curso de Pedagogia e 
ao bebê como sujei to educacional  de direitos, apresento a temática 
“brincar” , compreendida  como pressuposto do ponto central  da 
educação de bebês. 
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Com os dados presentes, o balanço dos resul tados é  apresentado 
com o mapeamento da presença do tema bebê nas d isciplinas das 
grades curricu lares dos cursos de Pedagogia do Estado de São Paulo.  
E, por f im, nas conclusões, esse mapeamento é demonstrado de forma 
descri tiva, com o apontamento dos resul tados obtidos na pesquisa. 
No Estado de São Paulo, há 507 cursos de Pedagogia, sendo 477 
pagos e 30 gratui tos, de acordo com o si te do Ministério da Educação, 
e que formam profissionais para o trabalho educacional  com bebês.  
Pensar em elaboração de curr ículos para a Educaç ão em geral 
perpassa questionamentos e direcionamentos em suas diversas áreas. 
Buscaremos trazê -la para a reflexão no âmbi to do curso de Pedagogia, 
percebendo a presença do bebê de zero a dois anos de idade nas 
grades dos cursos paulistas. 
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1 O PERCURSO HISTÓRICO DAS CRECHES NO BRASIL 
 
A Consti tuição Federal  de 1988 e a L ei  de Di retr izes e Bases da 
Educação Nacional  de 1996 reconheceram, após décadas de lutas 
sociais, que a criança de zero a seis anos de idade dever ia ser 
conhecida como sujei to de d irei tos educacionais, abrangendo o 
universo dos berçários e  das creches. O processo que possibil i tou à  
Educação In fantil  tornar-se a primei ra etapa da educação básica, no 
Brasil ,  também trouxe em seu bojo os instrumentos jur ídicos para que o 
atendimento oferecid o nas creches passasse a ser responsabi lidade do 
Ministério da Educação, no plano federal ,  e das secretarias de 
Educação, no âmbi to dos municíp ios . 
De acordo com Campos (1981), a creche tem o histórico marcado 
como espaço transi tório para a criança . Esse espaço é  vinculado, 
in icialmente, a um caráter de assistência às mães pobres, que não tê m 
com quem deixar o fi lho. Assim, sua história está fortemente associada 
à entrada da mulher no mundo do trabalho assalariado, como mão de 
obra barata para o trabalho doméstico e em fábricas.  
No in ício do século XX, surgem as primeiras creches brasilei ras , 
que são mantidas pelas indústrias para o trabalho das mulheres nas 
fábricas.  Estrategicamente, algumas indústrias perceberam que esse 
t ipo de assistência repercutia posi tivamente na melhoria da produção 
das mães trabalhadoras.   
Entretanto, mesmo já tendo esse in ício configurado, o trabalho na 
creche não estava estruturado para desenvolver -se com bases 
educacionais. Pautado em cuidados básicos, assumia a perspectiva 
quase que exclusiva do zelo pela in tegridade física dos corpos.   
Segundo Ol ivei ra (2008, p . 18): 
 
A preocupação era com al imentar, cuidar da h igiene e da 
segurança física.  Não era valorizado um trabalho voltado 
para educação,  para o desenvolvimento inte lectual  e 
afetivo das crianças.  
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Questão pertinente ao trabalho com bebê, o cuidado tem e t inha 
importância crucial  considerando a condição de necessidade do outro 
para a própria manutenção da vida do bebê. O que a autora pretende e, 
no decorrer no texto, busquei  apresentar , são formas de ampliar esse 
cuidado e a própria forma de enxergar o bebê. Com conquistas 
histór icas para a população com essa faixa etária, v eem-se pequenos 
ajustes pol íticos sendo feitos a fim de garanti r  que tome forma a  visão 
do bebê como sujei to de di rei tos, concei to que será exposto no próximo 
capítulo.   
Além das indústr ias , ao longo das décadas de 1920,1930,1940, 
surgem, com base em inic iativas fi lantróp icas, pou cas creches, em 
geral , l igadas à  Igrejas. O apoio governamental  e as doações de 
famílias ricas contribuem com as criações de novas creches , criadas 
para atender o d isposto por médicos e sani tar istas , de que tais 
crianças estariam mais bem atendidas numa insti tuição por questões 
higienistas e al imentares. 
A respei to dessa atuação da mulher no mundo do trabalho e seus 
f i lhos, em 1943 a Consolidação das Leis do Trabalho –  CLT determina 
que: 
 
§ 1º -  Os estabelec imentos em que t rabalharem pelo 
menos 30  (tr inta) mulheres com mais de 16 (dezesseis) 
anos de idade terão local  apropriado onde seja permit ido 
às empregadas guardar sob  vigi lância e assistência os 
seus filhos no período da amamentação.  (Inc luído pelo 
Decreto- lei  nº 229, de 28.2.1967) 
 
§  2º -  A exigência do § 1º poderá  ser suprida por meio de 
creches d ist ri tais  mantidas,  diretamente ou med iante 
convênios,  com outras ent idades públ icas ou  p rivadas,  
pelas p róprias empresas,  em reg ime comunitár io,  ou  a 
cargo do SESI, do SESC, da LBA ou de ent idades 
s indicais.  (Incluído pelo Decreto - lei  nº 229, de 28.2.1967) 
(BRASIL, 1943).  
 
Apesar do cumprimento da Lei  não ser in tegral  por parte das 
empresas, a lei trabalhista Decreto- Lei  nº 5.452, de 1º de maio de 1943, é 
19 
 
um marco inicial  da conquista do di rei to a creches, naquele momento, 
pelas mães trabalhadoras. 
Enquanto as famílias mais abastadas pagavam uma babá, as 
pobres viam-se na contingência de deixar os fi lhos sozinhos ou colocá -
los numa insti tuição que deles cuidasse. Para os fi lhos das mulheres 
trabalhadoras, a creche tinha de ser em tempo in tegral ; para os f i lhos 
de operárias de baixa renda, essa insti tuição tinha de ser gratui ta ou 
de preço mui to baixo. Ademais, para cuidar da cr iança enquanto a mãe 
estava trabalhando fora de casa, era necessário que a creche zelasse 
pela saúde, ens inasse hábi tos de higiene e al imentasse a criança. E 
essa or igem determinou a associação entre creche e criança pobre, 
enfatizando o caráter assistencial  da creche (DIDONET, 2001, p . 13) . 
A histór ia de como a creche teve sua fundação e estruturou -se ao 
longo das décadas explici ta o assistencialismo atrelado ao seu papel .  
Observemos que as transformações no mundo do trabalho, o papel  da 
mulher na sociedade e mudanças no modo de compreensão de in fância 
contribuíram para toda essa trajetória histórica até  o momento dessa 
transição para a educação. 
Nesse sentido, a história das creches , segundo Ol ivei ra (1992, p . 
17): 
 
Liga-se às modificações do papel da mulher e suas 
repercussões no âmbito da famíl ia, em especial  no que 
diz  respeito à  educação dos fi lhos.  Essas modificações 
inserem-se num conjunto complexo de fatores p resentes 
na organização social,  com suas característ icas polít icas,  
econômicas e cu lturais.  Em especial,  a creche deve ser 
compreend ida dent ro de um contexto social  que inc lui  
expansão da industr ial ização do setor de serviços,  ao 
mesmo tempo em que a u rbanização se torna cada vez 
maior. 
 
De acordo com Haddad (1993), a questão da creche avançou 
mui to nos anos 1980. Inúmeros setores da sociedade passaram a 
reiv indicar creches e pré-escolas como um di rei to à educação das 
crianças nas camadas populares. A pressão articulada desses var iados 
segmentos juntamente à Assembleia Consti tuin te resultou na 
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aprovação dessas reiv indicações na Carta Consti tucional  de 1988. 
Entre os vários artigos, podemos destacar como mais importantes na 
histór ia da Educação In fantil  do nosso país  o que determina como 
dever do Estado “o atendimento em creches e pré-escolas as cr ianças 
de 0 a 6 anos”, conforme a Consti tu ição Brasileira, 1988, c ap. III ,  ar tigo 
208, inciso IV (BRASIL, 1988).  
No entanto, Campos (1992 , p . 19) ressalva: 
 
O quadro geral  esboçado pelos dados d isponíveis para a 
década de 80  caracteriza-se por uma grande instabi lidade 
e por sérios desencontros na direção e gestão das 
polít icas federais de financiamento dos p rogramas de 
pré -escolares e creches no país.  A  t ransição pol ítica 
resultou em expressivos ganhos legais,  com a 
promulgação da Const itu ição de 1988 e o Estatuto da 
Criança e do Adolescente,  em 1990. No entanto,  os novos 
direi tos  reconhecidos para as cr ianças menores de 7  
anos não foram garantidos por nenhuma previsão em 
relação a uma fonte especí fica de recursos.  
 
É importante apontar que a concepção das pessoas não muda 
com o aparecimento dos documentos. Há um longo processo entre a 
percepção da necessidade da criação dos documentos, a criação, 
desenvolvimento desses documentos e a mudança real  na concepção 
das pessoas. Estava ali  posta a necessidade de repensar a concepção 
do bebê. 
Em 1995, o documento denominado “Cri térios para um 
atendimento em creches que respei te os Di rei tos Fundamentais das 
Crianças” ,  republ icado em 2009, surge como grande in iciativa para a 
época e é referência ainda atualmente. Nesse documento, há 
“discussões nacionais e  in ternacionais sobre os d irei tos das crianças e 
a qualidade dos serviços vol tados para a população in fantil ”  (CAMPOS; 
ROSEMBERG, 2009, p . 7). 
O texto é dividido em dois blocos de produção de duas 
referências no Brasil  em relação a estudos sobre pr imeira in fância: 
Maria Mal ta Campos e Fúlvia Rosemberg , sob os respectivos tí tu los: 
“Esta creche respeita criança: cri térios para a unidade creche” e “A 
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política da creche respei ta cr iança: cr itérios para pol ít icas e programas 
de creche” . 
Em 1996, com a obrigator iedade de oferta de creches e pré-
escolas prevista pela Consti tu ição de 1988, a Lei  de Diretrizes e Ba ses 
(LBD) reformulada rati fica a mudança no caráter assistencial  construído 
em torno da Insti tuição creche:  
 
Art  89  [... ]  os sis temas de ensino e as instâncias 
regu ladoras da á rea da educação estabeleçam n ormas e 
diret rizes que garantam o caráter educativo da creches e 
pré -escolas e sua inserção real nos s istemas de ensino,  
especialmente nas creches que, como é sab ido,  têm -se 
caracter izado mais por seu caráter assistencial que pelo 
educativo (BRASIL, 1996).   
 
A mudança traz consigo a necessidade de revisão de práticas e 
crenças nessa insti tuição que tem seu caráter mudado ante essa 
determinação. As mudanças, portanto,  dizem respeito ao modo de 
perceber a criança.  
A maneira de percebê-la passou por transformações e atingiu a 
v isão sobre os bebês. Se, antes, precisavam de cuidadores para que 
suas mães pudessem trabalhar, doravante  o olhar deve ser d irecionado 
às suas necessidades. A creche, mesmo pertencente às Secretarias 
Municipais de Educação, seguem atuando como lugar  em que as 
famílias deixam as crianças para trabalhar, mas esse é o ponto 
secundário. O bebê , mediante essa transição, passa a ser o centro, e a 
estrutu ra da creche passa a ser pensada para ele como sujei to de 
di rei tos educacionais. Educação e cuidado atuam, juntos, para o 
desenvolvimento do bebê, portanto.  
Para atender esse caráter educativo, a creche tem que se 
estruturar e definir  o que é educativo par a crianças de zero a três anos 
de idade, definindo como estruturará  essa sua nova competência. 
Acerca desse ponto, a LDB/96 delibera sobre como deve ser a 
Educação In fanti l ,  incluindo os bebês: 
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A Educação In fant i l , p rimeira etapa da educação básica,  
tem com final idade o desenvolvimento integral  da cr iança 
até os seis anos de idade,  em seus aspectos físico,  
ps icológ ico,  intelectual  e social ,  complementando a ação 
da famíl ia e da comunidade.  LDB/96,  capítulo II, art igo 29  
(BRASIL, 1996).   
 
Em 1998, foi  elaborado pelo Ministério da Educação o Referencial 
Curricular Nacional para Educação Infantil  (RCNEI).  
 
O Referencial  foi  conceb ido de maneira a servir  como um 
guia de reflexão de cunho educacional sobre objet ivos,  
conteúdos e or ientações didát icas para os profissionais 
que atuam diretamente com cr ianças de zero a seis anos,  
respeitando seus est i los pedagógicos e a d iversidade 
cu ltural brasi leira (BRASIL, 1998 , p.7). 
 
Essa trajetór ia, que tem fundo social  e pol ítico , tornou a criança 
entre zero e três anos de idade sujeito de di rei tos educacionais. E 
dessa condição não estão excluídos nem mesmo os bebês mais novos, 
que vivem parte de seus cotidianos em berçários.  
Quando afirmamos que o bebê é um sujei to de di rei tos, estamos 
apontando para uma série de mudanças sociais e políticas que 
aconteceram ao longo dos tempos no Brasil  e que tem implicações na 
concepção de in fância no país.  Essas mudanças dizem respeito à 
mudança de visão sobre o que é in fância e a cr iação de Leis que visam 
a garanti r  direi tos aos bebês e às cr ianças , como cidadãos que são. 
As di ficuldades e os d iversos fatores que culminam para o não 
cumprimento pleno dessas leis são motivo de indagações e apontam, 
frequentemente,  para a questão socioeconômica das famílias às quais 
as cr ianças pertencem. Para esse assunto que, merece vis ibil idade e 
atenção, seria necessária, no entanto,  outra pesquisa. 
Retomando a conquista dos di rei tos, ainda que não estejam 
plenos, configura-se como um grande passo histórico.  E a mudança da 
creche para a administração das Secretarias Municipais de Educação 
vem como parte da conquista de notar o bebê como sujei to de di re i tos 
educacionais.   
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A novidade dessa si tuação traz consigo um desafio , o de, 
primeiramente, reconhecer esses di rei tos. Mas esse desafio torna-se 
mais complexo na medida em que di rei tos educacionais não podem ser 
reduzidos ao di rei to à  escolarização . E esse processo revela que algo 
de “próprio” em termos de formação para atuar com bebês tornava -se 
uma demanda concreta. 
Os materiais que se consol idam no contexto de afirmação dos 
di rei tos educacionais da cr iança pequena t inham o objetivo de servir 
como base para a d iscussão e a elaboração de trabalho educacional 
diário para os bebês e crianças de zero a seis anos . Seu uso não era 
obrigatório, mas objetivava auxi liar  os professores de Educação In fantil  
de todo o país. Projetavam-se como guias para estruturar o 
atendimento educacional  de cr ianças e bebês de forma que t ivessem 
um desenvolvimento in tegral , ou seja , em seus aspectos físico, 
psicológico, in telectual  e social, conforme disposto no capítulo II ,  ar t igo 
29, da LDB/96 , já  ci tado anteriormente. 
Eis um exemplo: 
 
Considerando a fase t ransitó ria pela qual passam creches 
e p ré-escolas na busca por uma ação integrada que 
incorpore às at ividades educat ivas os cuidados 
essenciais  das crianças e suas b r incadeiras,  o 
Referencial  pretende apontar metas de qual idade que 
cont ribuam para que as crianças tenham um 
desenvolvimento integral  de suas ident idades, capazes 
de crescerem como cidadãos cu jos direi tos à  infância são 
reconhecidos (BRASIL, 1998, p. 5). 
 
O documento aponta que o profissional  da creche deve ser 
polivalente.  Nesse sentido: 
 
Ser polivalente s igni fica que ao p rofessor cabe t rabalhar 
com conteúdos de naturezas diversas que abrangem 
desde cuidados básicos essenciais  até  conhecimentos 
especí ficos p rovenientes das d iversas á reas do 
conhecimento (BRASIL, 1998 p.41) 
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Paralelamente aos dispostos no Referencial  Nacional  para a 
Educação In fantil  (RCNEI) , há um percurso legal  para o cumprimento 
da LDB/96 . Foram estipulados  prazos a f im de que a formação mínima 
exigida para a docência na Educação In fantil  e no Ensino Fundamental 
ocorra em nível superior , e a principal  carrei ra para tal  é  a do curso de 
Pedagogia. Esse apontamento leva-nos à reflexão sobre ser pol ivalente 
e a formação oferecida no referido curso.   
O texto diz, ainda, que a proposta curricular depende 
principalmente dos professores que trabalham nas insti tuições, 
conforme disposto no RCNEI: 
 
A implementação e/ou implantação de uma proposta 
curr icu lar de qual idade depende,  pr incipalmente,  dos 
professores que trabalham nas institu ições.  Por meio de 
suas ações, que devem ser planejadas e comparti lhadas 
com seus pares e out ros p rofissionais da inst ituição,  
pode-se constru ir  p rojetos educat ivos de qualidade jun to 
aos fami liares e às crianças (BRASIL, 1998, p. 41). 
 
O documento não ficou imune às críticas. Mesmo com avanços, 
não abriu espaço adequado à produção acadêmica na área, que 
sempre foi  muito ativa e relevante , e tampouco aprofundou outros 
documentos do próprio MEC.   
Há produção acadêmica que indica diversos pontos nos quais o 
Referencial  não traduz os estudos realizados até aquele momento em 
relação à criança pequena. A própria concepção de criança ora 
apresentada é questionada, assim como o embasamento teórico que 
referenda o documento. Por exemplo:  
 
Fundamentação con fusa e pouco aprofundada,  que levou 
a uma abordagem eclética de di ferentes autores com 
concepções muitas vezes con flitantes,  equ ivocadas ou  
s impli f icadas,  ocasionando prob lemas de entendimento e 
cont rad ições que atingem di retamente a coerência do 
RCNEI (CERISARA, 1999, p. 31).  
 
A crítica abarca a responsabil idade do Estado em prover 
educação de qual idade e em ter como parâmetro a di ferenciação entre 
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Educação In fantil  e ensino fundamental  no que concerne à 
di ferenciação entre educação e ensino. Há necessidade, pois,  de focar 
na criança, e não no conteúdo, como é fei to, tal  qual um receituário:  
 
Um ret rocesso em relação ao avanço já  encaminhado na 
Educação In fanti l  de que o t rabalho com as crianças 
pequenas em contextos educat ivos deve assumir a 
educação e o cuidado enquanto binômi o ind issociável  e 
não o ensino (CERISARA, 1999, p.28).  
 
Essas reflexões e apontamentos sobre os RCNEIs confluem para 
a cr iação precoce de um documento norteador e que desconsidera a 
produção acadêmica na área: 
 
[.. .]  a Educação In fanti l  pela sua especi ficidade ainda não 
estava madura para p roduzir um referencial  único para as 
insti tuições de Educação In fanti l  no país.  Os 
pesquisadores e pesquisadoras da á rea revelam nestes 
pareceres que o fato de a Educação In fanti l  não possu ir  
um documento como este não era ausência ou  falta,  mas 
s im especi fic idade da área que precisa ainda reflet ir,  
discuti r,  debater e p roduzir  conhecimentos sobre como 
queremos que seja a educação das cr ianças menores de 
sete anos em creches e p ré -escolas (CERISARA,  1999, p.  
44).   
 
As Diretrizes Curriculares Nacionais de Educação In fantil  agem 
como documento normativo que busca organizar e implementar 
propostas na Educação In fantil .  Desse modo, busca consolidar  o 
binômio educar-cuidar característico, conforme descri to no Parecer do 
Conselho nacional  de Educação publicado quando da criação dos 
DCNEIs.  
 
Desta forma,  con fere-se a estas Diret r izes Curricu lares 
nacionais para os programas que cuidem de crianças,  
educando-as de 0  a 6  anos em esforço con junto com suas 
famí l ias,  especial  importância pelo inedit ismo de seus 
propósitos e pela relevância de suas consequências para 
a Educação In fant il  no âmbito públ ico e pr ivado (Parecer 
CEB 002/98, p 1). 
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O parecer evidencia o eixo do trabalho com cuidado-educação e 
traz discussões sobre o papel  da creche, as leis, as mudanças na 
família, a formação docente e a pol ítica de atendimento.  Seguindo a 
cronologia nas publicações do MEC, em 1998  um novo documento 
“Subsídios para credenciamento e funcionamento de inst i tuições de 
Educação In fanti l ”  é  publicado. O documento trata da organização dos 
espaços na Educação Infantil  para o desenvolvimento dos que lá estão.   
Far ia (2005 , p. 1030) faz um apontamento sobre a publicação 
desse documento: 
 
O documento “Subsídios  para credenciamento e 
funcionamento de inst itu ições de Educação In fanti l”  
poderá, com os devidos ajustes, ser muito út il  na 
or ientação das polít icas de regulação para Educação 
In fanti l,  pendendo para garanti r,  fora do papel,  o direi to 
conquistado, no papel, em 1988. 
 
Esses d iversos documentos  aqui  descri tos  publicados pelo MEC 
no f inal  da década de 1990 mostram uma nova concepção de criança e 
caminhos para as insti tuições de Educação In fantil .  O documento que 
encerra o ciclo de publicações e caminhos para a Educação In fanti l  no 
século XX é o Plano Nacional  da Educação, que propunha d iretrizes 
para a década seguinte  e metas para nortear a Pol ítica de Educação 
Nacional  de 2001 a 2010. No tocante à Educação In fanti l ,  o documento 
marca a visão do benefício desse nível  da educação para a cr iança “à 
medida que essa ciência da criança se democratiza, a Educação 
In fantil  ganha prest ígio e in teresse em investi r nela (BRASIL, 2001, p . 
9) . 
A trajetória de produção e consol idação desses documentos é a 
mesma de consolidação das lu tas sociais por Educação In fantil  e da 
formação e firmação, no Brasil ,  do campo de pesquisas próprio ao 
universo da criança pequena.  O atendimento à criança de 0 a 5  anos 
ainda é objeto de injusti ficável  precariedade, com uma realidade que 
sempre se depara com insuficiência de vagas e de profissionais 
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habili tados à educação específica para esse que é o pr imei ro nível  da 
educação básica:   
 
O divórc io entre leg is lação e a real idade,  no Brasi l, não é 
de hoje.  Nossa t radição cul tural  e polít ica sempre foi  
marcada por essa distância e,  até mesmo,  pela oposição 
entre aqui lo que gostamos de colocar no papel e o que de 
fato fazemos na real idade (CAMPOS, 2005, p. 27). 
 
Perceber a criança como agente de conhecimento , e não 
simplesmente como um futuro adul to, tem implicações  concernentes a 
pensar cri ticamente a sociedade como um todo. Lidar com a Educação 
In fantil  na escola, preservando-a da escolarização de sua “ forma 
específica” (FREITAS , 2007, p . 10), é um desafio para a sociedade em 
geral , para as famílias e para a esfera pública como um  todo. 
 
Trata-se de um universo com forma própria, dentro do 
qual está  a forma-creche.  Temos uma formatação que 
não se con funde com a formatação escolar justamente 
porque tem uma maneira pecu liar de constru ir  o seu 
modus operandi,  mas pr inc ipalmente porque  espaço,  
tempo,  organização e p rát icas são const ruídos no seio 
das intensas relações que t ransbordam da "cultu ra da 
in fância"  quando as crianças ainda não se tornaram 
expressões inequívocas da forma-aluno. 
 
A esse respei to, Far ia (2005 , p . 1014) ressal ta que: 
 
Ao vê-los como su jeitos de direito,  superamos a 
ident idade única que lhes foi  at r ibuída e que afirma sua 
incompletude com relação ao adu lto,  tornando -as como 
apenas um vir -a-ser. Desde aí,  deve-se considerar uma 
in fância que,  como em toda fase da vida,  é  provisória,  
const ruída, e fica incorporada nas próximas fas es.  Nesse 
movimento,  todos somos “um vir -a-ser” e também o que 
somos hoje e o que fomos ontem, concomitantemente . 
 
Ainda no tocante a esse aspecto, Rosemberg  (2005, p . 77) tem 
pontuado que: 
 
A busca na Educação In fant il  (e não apenas por meio da 
ou  pela educação) de igualdade de oportunidade para as 
28 
 
crianças, isto é,  espera-se,  deseja-se,  luta-se para que a 
EI  não p roduza ou reforce desigualdades (econômicas,  
raciais,  de gênero);  A  adoção de  uma concepção mais 
ampla de educação, aberta,  indo além dos modelos que 
aqui conhecemos,  de educação escolar;  isto é,  uma 
concepção de educação em acordo com a nova maneira 
de olhar a cr iança pequena que se está  const ruindo no 
Brasi l,  como ser ativo,  competente,  agente,  p rodutor de 
cu ltura,  p leno de possib il idades atuais,  e não apenas 
futu ras. 
 
Em 2006, o documento int itulado “Pol ít ica Nacional  de Educação 
In fantil :  pelo direito das crianças de zero a seis anos à Edu cação” 
elaborou  um estado da arte das pesquisas na área e defin iu 
responsáveis por colocar em prática as diretrizes de Educação In fantil  
com metas, objetivos e estratég ias. O documento ind icava que o poder 
público deveria prover condições para a implementação de ações , e 
tais  constatações baseavam-se na seguinte percepção: 
 
[.. .]  novas descobertas sobre a criança t razidas por 
estudos realizados nas univers idades e nos cent ro s de 
pesquisa do Brasil  e de out ros países  t iveram um papel 
fundamental.  Essa visão cont ribu iu para que fosse 
defin ida,  também, uma nova função para as ações 
desenvolvidas com as crianças,  envolvendo dois aspectos 
ind issociáveis:  educar e cu idar.  Tendo esta função,  o 
t rabalho pedagógico visa atend er às necessidades 
determinadas pela especi fic idade da faixa etá ria,  
superando a visão adu ltocêntr ica em que a cr iança é 
concebida como um vir  a ser e,  portanto,  necessita ser 
„p reparada para‟ (BRASIL, 2006, p. 8).  
 
Paralelamente às publ icações e pesquisas  acadêmicas na área de 
Educação In fanti l ,  os municípios vão reformulando o atendimento nas 
creches, oferecendo formação para os cuidadores que lá  trabalham . E, 
em razão das transformações  na Legislação, os profissionais  precisam 
ter formação específ ica para atuar na Educação.  
De forma relevante para a história social  da in fância , mudam-se 
os requisitos de formação para o acesso em cargos de trabalho nas 
creches. As transformações no dia a dia caminham vagaros amente em 
relação ao “espíri to das leis” ,  mas começam a indicar que os esforços 
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engendrados pela mili tância social  e acadêmica em torno da criança 
pequena surt iram efei tos, especialmente na consolidação do 
pressuposto de que a Educação In fanti l  de qualidade demandaria 
educadores formados com conteúdos p róprios à complexidade desse 
trabalho.  
No caminho de identi ficação da al teração  das práticas e 
percepção do que foi  alcançado e do que ainda precisa ser revisto, o 
MEC cria, em 2009, o Indicadores de Qualidade na Educação In fantil . 
Nesse documento, relata que houve grandes avanços nesse nível de 
educação nos úl timos vin te anos , e que há necessidade de pensar na 
qualidade das insti tuições por meio desses indicadores no in tui to de 
buscar aperfeiçoar o trabalho pedagógico e social  das escolas. 
Nesse sentido, na primeira década do século XXI,  as Diretrizes 
Nacionais Curriculares reafirmam a importância da Educação In fantil  
como primeira etapa da educação bá sica: 
 
A busca na Educação In fant il  (e não apenas por meio da 
ou  pela educação) de igualdade de oportunidade para as 
cr ianças, isto é,  espera-se,  deseja-se,  luta-se para que a 
Educação In fanti l  não produza ou  reforce desigualdades 
(econômicas,  rac iais,  de gênero);  A  adoção de uma 
concepção mais ampla de educação,  aberta,  indo além 
dos modelos que aqu i conhecemos,  de educação escolar;  
isto é,  uma concepção de educação em acordo com a 
nova maneira de olhar a criança pequena que se está 
const ruindo no Brasil,  como ser ativo,  competente,  
agente,  p rodutor de cu ltura,  p leno de possib il idad es 
atuais, e não apenas fu turas (ROSEMBERG, 2005, p. 77). 
 
Essas Leis fazem parte de um cenário de lu tas pol íticas que 
fortalecem uma nova concepção de Educação In fantil .  A chamada 
“cr iança pequena”, o bebê ,  também passa a ser visto como agente 
concreto da educação básica, e a formação para o profissional 
encarregado de recebê -lo defin it ivamente se torna uma demanda 
pedagógica. 
Para que essa demanda legal  seja atendida, é  necessário 
pesquisar a formação dos profissionais que atuarão junto ao bebê , à 
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criança que faz parte do zero a três anos de idade . Em especial ,  o 
“pequenino entre os pequenos”, de  zero a dois  anos, nos espaços que 
devem ser pensados com foco educacional.  
O “pequenino entre os pequenos” é  objeto central na anál ise 
subsidiária que se fará sobre o curr ículo nos cursos de Pedagogia. 
Assim, esses cursos foram di retamente implicados nesse processo, 
pois é  na carreira de Pedagogia que se recebe a formação para atuar 
com crianças de zero a três anos de idade, conforme a legislação 
brevemente comentada. 
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2 BEBÊ: DO “VIR A SER” AO SUJEITO SOCIAL DE DIREITOS  
 
A história da creche caminha lado a lado à concepção de bebê e 
o espaço por ele ocupado na sociedade.  Todos os documentos e leis 
que passam a reconhecer a necessidade da creche, a parti r  da década 
de 1940, vão di recionando a percepção do bebê como um indivíduo, a 
princípio, que necessi ta de cuidados , e, posteriormente, que merece 
atenção a todas as demandas que o consti tuem como sujeito.  Eis, 
então, o caminho para o reconhecimento do bebê como sujei to social 
de d irei to. 
A creche surge no Brasil  como a concepção de “um mal 
necessário” (VIEIRA, 2016). Tal  concepção foi  d ifundida pelo então 
Departamento Nacional  da Criança, criado em 1940, no âmbi to do 
Ministério da Educação e Saúde Pública.  O concei to “mal  necessário” 
vincula-se ao propósi to das creches naquele momento , que era o de 
atender a uma clientela de mulheres “ forçadas” a trabalhar composta 
por mães sol teiras, mulheres “largadas” pelo companheiro, viúvas e 
mulheres casadas que necessi tavam compor o  salár io do marido:  
 
Mesmo tendo sido cr iado em 1940, as publ icações do 
DNCr editadas até  a década de 1960 espelhavam 
ni tidamente o cunho moral izante que os serviços para a 
cr iança deveriam assumir,  quando medidas p ropriamente 
médicas foram propostas.  Naquele contexto,  os 
conhecimentos que visavam à  conservação da in fância 
vieram acompanhados de normas e preceitos morais que 
visavam situar a mulher no papel de  progenitora e dona 
do lar,  subsid iár ia do homem provedor e chefe de famíl ia 
(VIEIRA, 2016, p. 173). 
 
Esse público indicava um desajustamento social  de ordem moral 
ou econômica (VIEIRA, 2016, p . 167) , e o Estado necessitava de 
mecanismos para frear o cresc imento desordenado das chamadas 
“cr iadei ras”, mulheres que ,  sem outra ocupação, dispunham -se a cuidar 
de crianças em seus próprios lares, sem condições adequadas de 
higiene e alimentação, fato que levava a um al to índice de mortal idade 
in fantil . Dessa forma, “A causa predominante da elevada mortal idade 
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in fantil  é  por toda parte, na Europa, como aqui, a incompetência das 
mães em matéria de puericul tura” ( OLIVEIRA, 1940, p . 41 apud VIE IRA, 
2016, p. 175) .  
As creches, conforme ci tado anteriormente, surgem inicialmente 
vinculadas às  indústrias onde trabalhavam essas mulheres . E essa 
oferta não contemplava toda a população que demandava o serviço, 
uma vez que mui tas mulheres empregavam-se em casas de família. 
 
A creche,  no entanto,  foi  cr it icada por alguns 
puericultores.  Não eram consensuais ent re estes as 
vantagens at ribuídas a ela.  Para alguns, a creche 
impedia o aleitamento materno,  promovendo afastamento 
da mãe e produzindo carências afetivas,  fac il itava o 
raqu itismo e d istúrb ios digest ivos,  além de func ionar em 
préd ios mal adaptados.  Aplaudindo a creche,  outros 
alegavam que a causa do afastamento não devia ser 
buscada na sua exis tência,  mas na p rópria necessidade 
de a mãe t rabalhar (VIEIRA, 2016, p. 168). 
 
Ampl iando o atendimento, há iniciativas fi lantró picas com pouco 
ou nenhum auxílio governamental  que contam com a boa vontade de 
donativos para a sua manutenção. 
 
Mesmo sendo apregoada como mal indispensável para a 
sobrevivência das cr ianças,  o Estado só  reconhecia que a 
sua expansão só  poderia acontecer  com a colaboração de 
ind ivíduos possuidores de fortuna (fi lant ropos) e por 
in ic iativa de inst ituições part iculares  [ ...]  (VIEIRA, 2016, 
p. 169). 
 
Percebe-se, portanto,  que “a discussão da criança de zero a seis 
anos estava restri ta à  esfera médica, dos sanitaristas, dos higien istas” 
(VIEIRA, 2016, p. 167) . Em contraponto a essas creches com 
crescimento desordenado, assim como a residência de criadeiras, por 
vezes em condições insalubres, surgem movimentos, na maior parte 
sob o comando de médicos pediatras, que buscam normativas para o 
funcionamento desses estabelecimentos , indicando uma preocupação 
real  com a criança e o bebê atendidos  pela creche. 
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Ao empenho da proteção pecuária das el ites agrárias,  
nos relatou  Theodoro, cont rapunha-se a ação dos 
médicos pediat ras,  no sent ido de eleger a in fância como 
bem maior de uma nação ameaçada pelas altas taxas e 
mortal idade e pela pobreza.  Os pediat ras aparecem como 
um dos pr incipais baluartes da defesa da in fância no país 
(VIEIRA, 2016, p. 176). 
 
Podemos, aqui , apontar passos para o posterior reconhecimento 
do bebê como sujei to social  de di rei tos.  Esses médicos, associados a 
assistentes sociais, enfermeiros e professores , começam a delinear o 
caminho que viria a se tornar educacional  no percurso da creche.  
Incialmente, há a d iferenciação de idades, em que despontam 
alguns centros de recreação destinados a cr ianças em idade pré-
escolar . Para elas, começa a reflexão sobre os aspectos pedagógicos e 
de formação escolar.  “Havia uma preocupação com o educativo, mas 
para as crianças acima de 3 ou 4 anos” . Nesse sentido, “A professora 
era uma profissional  mais atribuída à escola maternal e ao jardim de 
in fância” (VIEIRA, 2016, p . 168). 
Todo o percurso da consti tu ição da creche transcorreu por 
décadas de lu ta intensa entre a década de 1940 e o reconhecimento na 
educação no in íc io dos anos 2000. Assim, a garantia desse di reito para 
f i lhos de mães socialmente malvistas , a percepção do bebê como 
sujei to educacional de direi tos  –  que culminou para que hoje ele tenha 
espaço garantido na educação do país – ,  além de em outras esferas de 
cuidados e cul turais que não serão aqui  abordadas foi  um caminho 
árduo e de lutas sociais e políticas. 
O modelo de creches adotado no Brasil  foi  insp irado em 
experiências de outros países . Como afirma Vieira (2016, p . 201): 
 
No final  do sécu lo XX novos paradigmas sobre a creche 
foram se impondo.  A  concepção da creche como direi to 
da cr iança, d ireito de t rabalhadores mulheres e homens,  
emerge pela força de movimentos sociais  inédi tos ,  como 
o movimento femin ista,  os movimentos de luta pela 
ampliação dos direitos à educação, pelos movimentos de 
lu ta pelos direi tos da cr iança.  A  criança deixa de ser vis ta 
como objeto de cuidados e vít ima de um s istema que 
produz mães “forçadas a t rabalhar”,  para  se inscrever em 
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novos tempos de mudanças sociais ,  cultu rais  e 
demográ ficas, ganhando o status de su jeito de direitos. 
 
Perceber que, hoje, é  necessária formação em nível  superior para 
o trabalho com bebês é, em parte, comprovar que há , de fato, certo 
cuidado pedagógico com essa faixa etária. Mas , se conteúdos di reta e 
explici tamente ligados ao bebê, seu corpo e in telecto têm pouca ou 
nenhuma visibil idade, resta inconclusa a real  garantia desses di rei tos 
educacionais. 
Cuidar não é in tui tivo; educar bebês requer formação. Por isso, 
tornou-se tão relevante para esta pesquisa elucidar o  tipo de formação 
que é garantida aos que dele são responsáveis no âmbi to ed ucacional . 
Assim, concordo com Frei tas (2007 , p .11): 
 
[.. .] é  fundamental  ter em conta que o especí fico da 
Educação Infant il  não deve ser reconhecido no “reino da 
prát ica”.  Ou seja,  o pecu liar da educação de crianças 
pequenas não é  o mister das mãos tampouco é  o tr iun fo 
da p rática sobre a teoria. Nunca é  demais lembrar que foi  
o lento, mas cont ínuo e vigoroso processo de 
consol idação da sociedade salarial  que temos que 
separou  as mãos do cérebro.  Falsa essa separação,  ela 
subsiste,  todavia,  nas p ráticas quotid ianas que não 
cessam de reforçar a imagem de que tudo o que não tem 
a forma escolar  é  menor porque adst rito ao condomínio 
da prát ica. 
 
A educação in fantil ,  em especial  a educação de bebês envolve saberes 
sobre o desenvolvimento do indivíduo, sobre o corpo, sobre 
aprendizagem na faixa etária desse segmento, sobre br incar... Abarca 
uma gama de “saberes docentes” aliados a uma trabalho de cuidado 
que traz a esse espaço especi ficidades que agregam mas não o 
excluem da forma escolar. 
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3 CURRÍCULO 
 
Nos capítulos anteriores apresentamos o histórico das creches no 
Brasil  e o caminho para reconhecimento do bebê como sujei to de 
di rei tos educacionais . Para que consigamos relacionar as conquistas 
ora apresentadas com a forma como estão colocadas as discip linas dos 
cursos que oferecem formação p ara atuação junto a bebês, trago aqui 
um breve estudo sobre curr ícu lo.  
Como a proposta é o estudo sobre  um tema na grade curricu lar 
dos cursos, i remos nos ater ao estudo do curr ículo  como in tegrante e 
auxiliar  na configuração dessa escola. Além do curr ículo, traçaremos 
uma breve reflexão sobre a formação docente e suas implicações para 
a compreensão do seu cenário. 
 
O termo currícu lo deriva da palavra lat ina curr iculum 
(cuja raiz  é a mesma de cursus e currere). Na Roma 
Antiga falava-se do cursus honorum, a soma das “honras” 
que o cidadão ia acumulando à  medida que 
desempenhava sucessivos cargos eletivos e ju dic iais,  
desde o posto de vereador ao cargo de cônsul.  O termo 
era u ti lizado para s igni ficar a carreira,  e,  por extensão,  
determinava a ordenação e a representação de seu 
percurso.  Esse conceito,  em nosso idioma,  bi fu rca -se e 
assume dois sentidos:  por um lado,  refere-se ao percurso 
ou decorrer da vida profiss ional  e a seus êxitos (ou  seja,  
é  aqui lo a que denominamos de curr iculum vitae,  
expressão ut il izada pela pr imeira vez por Cícero).  Por 
outro lado, o currículo também tem o sent ido de constitu ir  
a carrei ra do estudante e,  de maneira mais concreta, os 
conteúdos deste percurso,  sobretudo sua organização,  
aqui lo que o aluno deverá  aprender e superar e em que 
ordem deverá fazê-lo (SACRISTÁN, 2013, p. 16). 
 
O curr ículo, em Educação, assume, portanto,  a função de dizer o 
que será ou não estudado em dada etapa da escolaridade e/ou curso 
realizado. Mais do que o que estudar, ele tem o papel  de delinear o 
percurso de dado curso imprimindo as possib il idades e barrei ras do 
conteúdo naquele contexto.  
Trazendo especi fi camente para a área da Educação, Sacristán, 
(2013, p . 17)  define curr ículo como sendo a “seleção daquilo que será 
36 
 
coberto pela ação de ensinar” . O curr ículo aparece, então, como 
norteador dos conteúdos para que os alunos de cada série cheguem , 
ao mesmo tempo, ao mesmo lugar do saber. 
 
A parti r  do momento em que eles passaram a admit i r um 
grande número de alunos,  foi necessário estabelecer 
entre estes a dis tinção de graus,  os quais,  organizados 
em sequência e de acordo com a complexidade de seus  
conteúdos, permiti ram a t ransição ao longo da 
escolar idade,  sem etapas bruscas entre um curso e outro.  
Os g raus se tornaram correspondentes às idades dos 
alunos,  e assim o currículo se t ransformou em um 
importante regulador da organ ização do ensino,  
proporcionando coerência vertical  ao seu 
desenvolvimento.  Pressupõe-se que essa coerência 
resultará na mesma qual idade de aprendizagem. O 
currículo determina que conteúdos serão abordados e,  ao 
estabelecer níveis e t ipos de exigências para os g raus 
sucessivos,  ordena o tempo escolar,  p roporcionando os 
elementos daquilo que entenderemos como 
desenvolvimento escolar e daqui lo em que consiste o 
progresso dos sujeitos durante a escolar idade.  Ao 
associar conteúdos,  g raus e idades dos estudantes,  o 
currículo também se torna um regulador das pessoas.  Por 
tudo isso,  nos séculos XVI  e XVII,  o currícu lo se 
t ransformou em uma invenção decis iva para a 
est ruturação do que hoje é  a escolaridade e de com o a 
entendemos (SACRISTÁN, 2013, p 18). 
 
O curr ículo é um dos componentes estruturantes da escola em 
sua forma específica e norteia as formas de dispor o que será 
ensinado. No tocante a essa questão, Silva (2014, s/p)  expl ica o 
concei to de forma escolar:   
 
A forma escolar é  compreend ida como uma con figuração 
sócio his tór ica part icular que se constró i  a part ir  do sécu lo 
XVI,  nas sociedades europeias,  ligada a uma 
reorgan ização do campo pol ítico e rel igioso,  à  instauração 
de uma ordem urbana,  que exigia o estabelecimento de 
novas formas de relação social  ent re sujeitos de di fe rentes 
grupos sociais,  a aprendizagem de formas de exercíc io do 
poder (Vincent, Lahire e Thin, 1994).  
A  forma escolar insti tucional iza,  pois,  via uma inst itu ição 
especí fica e autônoma,  a t ransmissão de conhecimentos 
organizado em conteúdos,  currículos,  discip linas,  
métodos,  materiais,  p roduzindo um saber -fazer p róprio:  
uma escola graduada e organ izada por c lasses de alunos 
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com o mesmo nível  de conhecimentos e competências,  
com aval iações regulares,  visando à  inc lusão de toda 
população em uma sociedade dada,  reg ida pelo ju rídico e 
pela moral .  Um professor ensinando as mesmas coisas,  ao 
mesmo tempo, para a mesma c lasse. 
 
Na forma escolar , é  pressuposto um curr ícu lo , que funcionará 
como balizador das aprendizagens nos di ferentes espaços. Esse 
curr ículo tem uma base nacional , e a cada espaço escolar é  adequado 
às necessidades e expectativas de modo a atender o públ ico a que se 
destina.   
Assim, é importante destacar que c urrículo escolar é  um conceito 
amplo, que tem suas várias possib il idades bem explicadas:  
 
Popkewitz  t raz um conceito de currículo que remete à  
organização do conhecimento escolar como forma de 
regu lação social,  o que s igni fica que o currículo tem 
efeitos sociais  e subjet ivos.  Ou seja,  um conhecimento 
que organiza as percepções (pensar),  as formas de 
responder ao mundo (agir)  e as concepções do eu  (senti r)  
(REGO, 2011, p. 67-68). 
 
O curr ículo, então, pode ser visto como uma importante vertente 
da pol ítica educacional . E a pol ítica, em seu sentido mais amplo, é 
pano de fundo que oferece a dimensã o mais densa do que representa a 
organização curr icular para a sociedade, no seu tod o, tal  como explica 
Rego (2011)  a partir  de uma reflexão de Michel  Apple: 
 
O que a obra de Apple oferece à  educação não é  mais 
uma resposta à  pergunta “como?”,  mas uma série de 
novas perguntas e preocupações que problemat izam o 
tecn icismo então dominante no campo educacional.  Para 
ele,  o cruc ial  é  perguntar “o conhecimento de qual g rupo 
é  ensinado na escola?”,  “por que este conhecimento?” 
“qual a relação ent re cu ltura e poder em educação?” e 
“quem se beneficia dessa relação?”.  Essas questões não 
t ratam o conhecimento e as prát icas escolares como 
dadas,  mas como uma realidade a ser cr it icamente 
examinada.  Ao p ropor novas questões,  Apple busca 
t ranspor os rígidos limites es tabelecidos do campo do 
currículo e importar uma nova l inguagem à educação,  
com conceitos que provêm principalmente d as teorias 
crít icas (REGO, 2011, p. 31). 
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Se o curr ículo traz consigo aspectos pol íticos de rati ficação ou 
exclusão de determinado aspecto a ser estudado, reflet ir sobre 
curr ículo nos cursos de Pedagogia a f im de afer ir  a presença ou não do 
bebê de zero a dois anos de idade leva-nos, para além dos dados 
quanti tativos que serão apontados, a uma percepção do que se busca 
ensinar . Tal  análise possibil i ta, portanto, reflexões sobre a sociedade 
que se quer formar ou, ainda, que sociedade é esta e como ela vê a 
relevância desse ator social  em seus estudos.  
Como os cursos de Pedagogia são os responsáveis por  formar 
professores que atuarão na Educação Infantil  e no Ensino 
Fundamental,  o largo campo de atuação impl íci to nessa formação gera 
questionamentos sobre como são previstas e montadas as grades 
curriculares de modo a contemplarem a ampla formação esperada.  
Libâneo (2002) aponta, em seu texto, as diversas faces do ser 
pedagogo embutidas na formação geral  que lhe é oferecida. 
Pressupõe-se um pedagogo pesquisador e , também, um pedagogo de 
diversas etapas da educação básica e suas peculiar idades.  
A esse respei to, é  importante mencionar que o  Conselho Nacional 
da Educação, por meio da Resolução CNE/CP Nº 1, de 15 de maio de 
2006, insti tuiu  as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 
Graduação em Pedagogia, l icenciatura. E  esse documento é fru to dos 
anteriores Pareceres CNE/CP números 5/2005 e 3 /2006. 
As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação 
em Pedagogia definem os campos de abrangência do curso:  
 
Art. 4 º O curso de L icenciatu ra em Pedagogia dest ina-se 
à  formação de professores para exercer funções de 
mag istér io na Educação In fanti l  e nos anos iniciais  do 
Ensino Fundamental,  nos cursos de Ensino Médio,  na 
modal idade Normal,  de Educação Profiss ional na área de 
serviços e apoio escolar e em out ras áreas nas quais 
sejam previstos conhecimentos pedagógicos (BRASIL, 
2006). 
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As Diretrizes Curriculares Nacionais  do Curso de Pedagogia são 
responsáveis , ainda, por delinear os caminhos para a organização das 
Instituições de Ensino Superior que ofertam o curso . Assim, são 
previstos: um núcleo de estudos básicos, um núcleo de 
aprofundamen to e diversif icação de estudos, e um núcleo de estudos 
in tegradores. 
É importante ressal tar que, no Art igo 6º, o trecho da Resolução 
que indica a estrutura do curso , há a afi rmação de que devem ser  
“respei tadas a diversidade nacional  e a autonomia pedagógi ca das 
insti tuições” . Tal ênfase faz-se necessária para posterior análise das 
grades curriculares proposta nes te trabalho. 
Nas Diretrizes Curriculares nacionais para o curso de Pedagogia , 
são, ainda, delimi tados os campos de atuação para os egressos do 
curso. Em relação ao trabalho com Educação In fanti l  especi ficamente, 
o documento afirma: 
 
Art. 5 º O egresso do curso de Pedagogia deverá  estar 
apto a: 
II  -  compreender,  cu idar e educar cr ianças de zero a 
c inco anos,  de forma a cont r ibuir,  para o seu 
desenvolvimento nas dimensões, ent re outras,  física,  
ps icológ ica, intelectual, social.  
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4 DA ORGANIZAÇÃO DOS CURSOS DE PEDAGOGIA 
 
 
Em continuidade aos aspectos apresentados nos capítulos 
anteriores, buscamos  trazer nesse uma visão sobre como estão 
organizados os cursos de Pedagogia no que d iz respei to à oferta de 
disciplinas. 
As Instituições de Ensino Superior têm certa autonomia na 
criação e no direcionamento das disciplinas ofertadas nos cursos de 
Pedagogia, desde que contemplem o disposto no artigo 6 º sobre os 
núcleos a serem trabalhados.  Como a proposta des te trabalho é a 
investigação acerca da presença da temática de bebês de zero a dois 
anos de idade nos cursos ofertados no Estado de São Paulo, observou -
se que nas Diretrizes Nacionais Curricu lares esses su jei tos  não estão 
presentes.  
Tanto o vocábulo não é usado, como não há  nenhum ou tro que 
remeta especif icamente à  primeira in fância, com exceção de “Educação 
In fantil ” ,  que abrangeria, conforme disposto p ela LDB, sujei tos de zero 
a seis anos de idade.  Desse modo, a observação da não presença dos 
bebês nas di retrizes Curr iculares Nacionais para o curso de Pedagogia 
já  funciona como um indicativo da anál ise a ser fei ta nas grades dos 
cursos ofertados no Estado de São Paulo. 
Na etapa do estágio obrigatório, também não é notada a d ivisão 
etária da Educação In fantil .  Embora no período entre zero e seis anos 
as necessidades dos alunos sejam di ferentes, todos estão sob o 
mesmo espectro na apresentação das Diretrizes.  E a constatação da 
ausência do bebê nas Diretrizes para o curso de Pedagogia já  susci ta o 
questionamento sobre o lugar que  esse sujei to ocupa no cenário 
educacional. 
Frente a essa percepção, é importante relembrar que a educação 
para bebês de zero a dois anos está prevista pela LDB (1996).  O 
governo federal  é  responsável  pela elaboração,  pela d ivulgação e pelo 
cumprimento dessas diretrizes . Todavia, em escala de divisão por 
41 
 
segmentos na Educação, a Educação In fanti l  é  majori tariamente 
ofertada pelos municípios, que, em caráter hierárquico, devem propiciá-
la, além de cumpri r  o disposto pela LDB (1996) por atendimento a 
bebês em escolas ou insti tuições de caráter educativo.  
Como a proposta des te trabalho concerne à  grade curr icular dos 
cursos de Pedagogia do Estado de São Paulo, as Di retrizes nacionais 
são o documento norteador e estrutur ação das grades nela pautadas. 
No estudo “Formação de professores para o ensino fundamental : 
estudo de currículos das l icenciaturas em Pedagogia, L íngua 
Portuguesa, Matemática e Ciências Biológicas”, realizado por Gatti  
(2009) para a Fundação Carlos Chagas , chegou-se à constatação de 
que a temática de Educação In fantil ,  durante os quatro anos do curso 
de Pedagogia, é  abordada, em média, em apenas duas disciplinas. “A 
Educação In fantil  comparece com uma ou mais disciplinas em 82% das 
insti tuições estudadas”  (GATTI, 2009, p .41). 
Essa afirmação susci ta indagações sobre como se dá a formação 
e que aspectos são considerados para a elaboração dos curr ículos nos 
cursos de formação de professores. Sendo os conteúdos da prática 
diária restr itos a uma ou duas disciplinas num curso que tem duração 
média de quatro anos, o perfi l esperado do egresso tende a ter 
características que o tornam especialista em Educação, mas não o 
preparam para esse exercício específico.  “Em um mesmo curso 
encontram-se em média apenas duas dessas disciplinas” (GATTI, 2009 , 
p .41). 
Esse mesmo estudo aponta, ainda, para cursos nos quais a 
Educação In fanti l  sequer é ofertada. 
 
Entre as federais,  29% não contemplam a Educação 
In fanti l,  pelo menos de maneira destacada em relação às 
disc ipl inas que abordam a educação nos anos in ic iais  do  
ensino fundamental (GATTI,  2009, p.41). 
 
Procurar por um tema no âmbito mais complexo da formação não 
é um procedimento de menor importância. Ao contrário disso, todo 
42 
 
tema tem algum papel  mediador na formação. Por isso, os  caminhos 
escolhidos para a construção da grade curricular elucidam o 
profissional  que a Instituição de ensino Superior pretende formar.  
Acerca dessa questão, Sacristán (1999, p . 61) af irma que:  
 
O currículo é  a ligação entre a cultu ra e a sociedade 
exterior à  escola e à  educação;  ent re o  conhecimento e 
cu ltura herdados e a aprendizagem dos alunos;  entre a 
teoria ( ideias,  suposições e asp irações) e a p rática 
possível, dadas determinadas condições. 
 
Assim, a análise proposta das grades curriculares dos cursos de 
pedagogia do Estado de São Paulo aponta para a reflexão sobre a 
formação docente. Nesse contexto, o pedagogo é o profissional  que, 
caso opte pela docência, será o responsável pela formação em cadeia 
do indivíduo. Uma formação que se inic ia no campo escolar, ao 
adentrar a escola ou a creche. 
Diante da vasta possibil idade de atuação com a formação no 
curso de Pedagogia, sendo a mais usual  delas a docência, que abrange 
da Educação In fantil  no segmento creche, de zero a três anos, 
perpassa a Educação In fantil ,  de quatro a seis anos , e chega ao Ensino 
Fundamental,  de seis a onze anos, é  importante pensar como o curso 
configura-se de modo a formar bem os graduandos para todas as 
possíveis atuações. 
A reflexão que se coloca frente à demanda de trabalho do 
docente pedagogo é a formação obtida para o trabalho em sala de aula 
ou nos espaços educacionais própri os às crianças pequenas.  O bebê 
tem especi ficidades que demandam conhecimento para atuação 
profissional  considerada espec ífica em termos educacionais. Dessa 
forma, se o curso de Pedagogia é onde essa habili tação é alcançada, 
estamos antevendo uma possível lacuna caso se note que esse su jei to 
não tem sido o enfoque dos estudos.  
Diante disso, cabe ressal tar que essa conquista da percepção do 
bebê como sujei to educacional  e sua inserção nos siste mas 
educacionais dos munícip ios  é de extrema importância . Ela é relevante 
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tanto para o próprio bebê e sua família , que, agora, podem contar com 
um espaço de educação, complementando a ed ucação familiar, como, 
principalmente, para a sociedade, que, frente a estudos sobre o bebê , 
pode perceber a importância de seu desenvolvimento para a vida adul ta 
e, consequentemente, para a sociedade em geral .  
 
Os professores necessitam, pois,  de uma só lida formação 
teórica –  cu ltural e c ient í fica –  para aprender a captar as 
distorções,  as realidades sociais  e escolares,  desde as 
desigualdades sociais,  as relações de poder,  até  as 
sut ilezas da relação docente e das di ficuldades dos 
alunos.  Inc lus ive para captar as d istorções sociais,  
cu lturais e de sua própria prát ica (LIBÂNEO, 2002, p. 39). 
 
A formação docente perpassa alguns aspectos , desde a 
motivação para a escolha do curso até o que é de fato oferecido nele.  
Sobre esse ponto, Far ia (2007 , p. 15) afi rma que: 
 
As crianças pequenas já  estão sendo ouvidas e até 
c itadas...  F inalmente podemos dizer que pela leg islação 
brasi leira a cr iança pequena é  reconhecida com sujeito de 
direi tos.  Seu direito à  educação (opção das suas famí lias) 
está  const ituído na p rimeira etapa da educação básica,  a 
Educação In fant il ,  em insti tuições coletivas de educação: 
as creches e as p ré-escolas.  As novas d iret r izes dos 
cursos de Pedagog ia acompanham a LDB e exigem estágio 
e formação cert i f icada para a docência nestas institu i ções. 
Pela p rimeira vez na trajetór ia do MEC,  ele lança (em 
dezembro de 2006) ao lado do documento com a polít ica 
para a Educação In fanti l ,  o documento sobre a 
organização do espaço físico para uma in fraest rutura 
condizente com o novo d ireito desse novo at or social:  a 
cr iança pequena e sua experiência.  Desta forma,  vemos 
reconhecido que educar as crianças pequenas não é 
apenas "tomar conta";  exige um(a) profiss ional  que não 
deve seguir o modelo escolar nem no conteúdo nem no 
espaço nem no tempo. Para garant i r a const rução das 
in fâncias,  compromet ido(a) com o conhecimento,  vai 
red imensionar o tempo e o espaço na esfera públ ica para 
que as cr ianças const ruam a p rópria ident idade moral, 
social  e cul tural , favorecendo o protagon ismo in fant i l na 
const rução da real idade social .  
 
É importante,  então, confrontar a reflexão em cur so com dados do 
cenário atual , como será analisado a segui r .  
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5 O CENÁRIO ATUAL 
 
 No Capítu lo 5 traremos contr ibuições de pesquisas recentes 
acerca da formação do docente formado em Pedagogia e, dessa forma, 
susci tar reflexões acerca desse fazer.  
 
Em estudo real izado por Gatti (2010) , são apontadas algumas 
características relevantes para o entendimento da complexidade 
envolvida na formação de professores , desde a origem de quem 
procura por esse curso até as características do curso de formação 
in icial para essa atuação: o curso de Pedagogia.  
A autora demonstra que 65% dos alunos optaram pelo curso de 
Pedagogia pelo desejo de ser professor, e os 35% restantes t iveram 
outras motivações. Em relação à formação, Gatti  (2010) aponta que os 
cursos oferecem mais d isciplinas l igadas a fundamentos teór ic os e 
menos disciplinas ligadas à  prática e ao exercício da função docente.  
Assim, a autora afirma que: 
 
[.. .]  as just i f icat ivas sobre o porquê ensinar,  o que,  de 
certa forma,  contr ibuiria para evitar que essas matérias 
se t ransformassem em meros receituários.  Entretanto,  só 
de forma muito inc ipiente reg ist ram o que e como ensinar 
(GATTI, 2010, p.1369).  
 
Tardi f (2014) , ao tratar da questão específica dos cursos de 
formação para a docência, é  contundente ao referi r -se à forma como os 
conteúdos são distribuídos e apresentados aos alunos . São trabalhados 
de maneira segmentada e não vol tados às especif icidades da atuação 
profissional . Para o autor, a formação docente deveria contemplar 
conhecimentos específ icos exigidos para o exercício dessa profissão. 
Por isso, considera que: 
 
[.. .] se o trabalho dos p rofessores exige conhecimentos 
especí ficos a sua p rofissão e dela or iund os,  então a 
formação de p rofessores deveria,  em boa parte,  basear -
se nesses conhecimentos.  Mais uma vez,  é  estranho que 
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a formação de professores tenha s ido e ainda seja 
bastante dominada por conteúdos e lógicas d isc ipl inares,  
e não profiss ionais (TARDIF, 2014, p. 241). 
 
Gatt i  (2010) discorre sobre as inúmeras possib il idades e 
atr ibuições do professor e do quão di fícil  é  atender a todas  elas, 
principalmente no cenário de oferta de cursos noturnos, sem um 
contexto de centros específicos para esse fim.  Nesse contexto, 
considera que: 
 
Enfeixar todas essas or ientações em uma matriz  
curr icu lar,  especialmente para as classes noturnas onde 
se encontra a maioria dos alunos desses cursos,  não é  
tarefa fáci l.  De qualquer modo,  o que se veri fica é  que a 
formação de p rofessores para a educação básica é  feita,  
em todos os t ipos de licenciatura,  de modo fragmentado 
entre as á reas discip linares e níveis de ensino,  não 
contando o Brasi l,  nas insti tuições de ensino superior,  
com uma facu ldade ou inst ituto p róprio, formador desses 
profiss ionais,  com uma base comum format iva,  como 
observado em outros países,  onde há cent ros de 
formação de professores englobando todas as 
especial idades,  com estudos,  pesquisas e extensão 
relat ivos à  at ividade d idática e às reflexões e teorias a 
ela associadas (GATTI, 2010, p.1358). 
 
A segmentação por disciplinas , tanto dentro do próprio curso de 
Pedagogia, como na oferta de di ferentes cursos para a atuação como 
professor das outras disciplinas da Educação Básica , deveria, segundo 
Gatt i  (2010) , ser superada por atuações in terdiscip linares com foco na 
prática para o trabalho com crianças e adolescentes.  
A autora (2010, p . 1375) salienta, então, que: 
 
A forte t radição discip linar que marca entre nós a 
ident idade docente e or ienta os futuros professores  em 
sua formação a se afinarem mais com as demandas 
proven ientes da sua á rea especí fica de conhecimento do 
que com as demandas gerais  da escola básica  leva não 
só  as ent idades profiss ionais como até  as cientí ficas a 
oporem resistências às soluções de carát er 
in terdisc ipl inar para o currícu lo, o que já  foi  
experimentado com sucesso em vários países.  A  
formação de p rofessores p rofissionais para a educação 
básica tem que parti r  de seu  campo de p rát ica e agregar 
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a este os conhecimentos necessários selec ionados como 
valorosos,  em seus fundamentos e com as mediações 
didát icas necessárias,  sobretudo por se t ratar de 
formação para o t rabalho educacional com cr ianças e 
adolescentes. 
 
A reflexão sobre formação docente advém dos questionamentos 
sobre a presença do bebê  de zero a dois anos  de idade como tema e 
objeto específico de estudo nas grades dos cursos de Pedagogia do 
Estado de São Paulo. A presença ou não do bebê nesses documentos 
não configura apenas a oferta ou não de uma discip lina, mas o espaço 
dado ao ser social  bebê na formação de agentes críticos e sol idamente 
formados.  
Sacristán (2000, p . 165) , em relação à questão curricular,  afi rma 
que: 
 
O currícu lo é uma prát ica desenvolvida at ravés de 
múlt iplos p rocessos e na qual se ent recruzam diversos 
subsistemas ou  prát icas di ferentes,  é óbvio que,  na 
at ividade pedagógica relac ionada com o currículo,  o 
professor é  um elemento de pr imeira ordem na 
concretização desse p rocesso.  Ao reconhecer o currícu lo 
como algo que con figura uma prática,  e é  por sua vez,  
con figurado no p rocesso de seu  desenvolvimento,  nos 
vemos obrigados a analisar os agentes at ivos no 
processo.  Este é  o caso dos p rofessores;  o currícu lo 
molda os docentes,  mas é t raduzido na prát ica por eles 
mesmos –  a influência é recíproca.  
 
Se o professor é  elemento de primeira ordem na concretização 
desse processo e o curr ículo não prioriza a formação para trabalhos 
com bebês, o trabalho tende a ser prejudicado.  
 
Uma vez que admit imos que o currículo é uma const rução 
onde se encont ram di ferentes respostas a opções 
possíveis,  onde é  preciso decidir  entre as possib il idades 
que nos são apresentadas,  esse currículo real  é  uma 
possibi lidade ent re outras alternat ivas  [.. .]  as decisões 
tomadas afetam sujei tos com d ireitos,  implicam explíci ta 
ou  impl ici tamente opções  a respeito de interesses e 
modelos de sociedades,  aval iações do conhecimento e a 
divisão de responsab il idades (SACRISTÁN, 2013, p. 23). 
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Esse excerto da obra de Sacristán (2013) aponta, novamente, 
para a questão pol ítica da del imi tação das grades curr icul ares em suas 
possibil idades. Preparar ou não para o trabalho c om bebês é uma 
decisão política que culmina na oferta de profissionais preparados ou 
não para a docência nessa essa faixa etária.  
Diante desse contexto, esta pesquisa busca identi ficar , nas bases 
curriculares de todos os cursos de Pedagogia em funcionamento n o 
Estado de São Paulo, como a formação específica para lidar com os 
bebês é mencionada. Assim, busca dar vis ibil idade ao não 
aparecimento das temáticas que remetem ao bebê e ao contexto ao 
qual  ele pertence com suas especi ficidades características e di rei tos 
outrora apresentados. 
Mais do que identi ficar o que a lei  demanda e que, portanto, n ão 
estaria ausente de qualquer curso de Pedagogia, o objetivo da 
pesquisa é  v islumbrar o diálogo entre professores e alunos, mediado 
pelas construções curriculares, buscando identi ficar onde e como o 
bebê torna-se (se é que se torna) um assunto “específico ” para além 
das chamadas obrigações. 
Encontrar os descri tores seria uma comprovação de que ele está 
lá , contemplado nas grades. Não encontra -las nos confirmaria a 
hipótese de que a formação para essa atuação ainda é fragmentada e 
acontece fora do universo de formação exigida como ingresso para 
docentes dessa área. 
É preciso conhecer , de perto, a formação desses professores  que 
atuam com bebês e identif icar de que forma está, se realmente está 
ocorrendo,  um trabalho de formação docente para atender bebês . Isso 
se faz presente pois não é inconsistente  supor que a apresentação dos 
parâmetros legais nos cursos de pedagogia predomine  nos terri tórios 
curriculares .  
Por isso, a pesquisa também diz respei to a levantar um número 
expressivo de ementas e programas de  cursos, disciplinas e unidades 
curriculares a fim de produzi r  um inventário de autores e t endências 
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teóricas e metodológicas que dão (ou não) sustentação aos percursos 
formativos que, obrigatoriamente, abordam a educação dos bebês. 
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6 O BRINCAR COMO O EDUCAR DOS BEBÊS 
 
 Nesse Capítu lo, a proposta é um breve estudo sobre o brincar 
como instrumento educativo para primeira in fância e, 
consequentemente, como temática crucial  para  a formação de 
docentes da pr imei ra in fância.  
Reconhecer o brincar como primordial  para o d esenvolvimento da 
criança é dar -lhe a oportunidade de desenvolver -se nas diversas 
possibil idades. O bebê, foco do presente estudo, tem no brincar um 
importante meio de se perceber e desenvolver -se. Dessa maneira, a 
formação do profission al  que atuará junto ao bebê deve contemplar o 
brincar como parte in tegrante e indissociável  do aprender nessa etapa 
da vida. 
O documento que norteia a formação em Pedagogia, as Diretrizes 
Curriculares Curso de Pedagogia , prevê: 
 
Art. 5 º O egresso do curso de Pedagogia deverá  estar 
apto a:  [... ]  II  -  compreender,  cu idar e educar cr ianças de 
zero a c inco anos,  de forma a cont r ibuir,  para o seu 
desenvolvimento nas dimensões, ent re outras,  física,  
ps icológ ica, intelectual, social (BRASIL, 2006). 
 
O desenvolvimento nas d imensões especi ficadas acima, no trecho 
do documento, acontece e mani festa-se por meio do brincar, que é a 
atividade pr incipal  dos bebês.  Pelo br incar, a cr iança pequena e o bebê 
têm a possibil idade de perceber o outro e  de se mani festar. 
Pensar nas grades curr icu lares dos cursos de Pedagogia, cursos 
que formam para a atuação junto ao bebê , é vislumbrar o encontro com 
a proposta do brincar em suas múl tiplas faces.  O ato de brincar  é , pois, 
a ferramenta para possibil i tar o  contato do bebê com os adul tos e 
crianças que o ci rcundam, com as normas sociais do contexto no qual 
está inserido e com seu corpo e as suas possibil idades. Refletir  sobre o 
aspecto educativo das insti tuições que atendem bebês é pensar o 
brincar nas suas inúmeras possibi l idades e como tema essencial  na 
formação dos que vão part icipar da educação com bebês.  
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Nesse sentido, o ato de br incar  é  caminho com implicação 
educacional  nessa faixa etár ia. Por meio dele, o bebê entra em contato 
com o outro, com aspectos cul turais e sociais do meio a que pertence, 
descobre materiais, possiblidades e é estimulado à fala, à  in teração, à 
autonomia e a descobrir .  
Na brincadeira, o bebê descobre-se, inicialmente, como parte e, 
poster iormente, como único e experimenta sensações e relações que 
nortearão seu contato com o mundo existente.  Os Referenciais 
Curriculares Nacionais para a Educação In fantil  apresentam a 
brincadei ra como uma linguagem in fantil  e apontam para a ligação 
entre o br incar e as exper iências do meio ao qual  o bebê pertence . 
Nesse sentido, destaca o aspecto social  e cul tural  inerentes a essa 
forma de mani festação tão ligada ao meio i n fantil : 
 
Seus conhecimentos provêm da imitação de alguém ou de 
algo conhecido,  de uma experiência vivida na famí lia ou 
em outros ambientes, do relato de um colega ou  de um 
adulto,  de cenas assist idas na televisão,  no c inema ou  
narradas em l ivros etc.  A  fonte de seus conhecimentos é  
múlt ipla,  mas estes se encont ram,  ainda,  fragmentados.  É  
no ato de br incar que a cr iança estabelece os di ferentes 
víncu los ent re as características do papel assumido, suas 
competências e as relações que possuem com outros 
papéis,  tomando consciência dis to e gene ral izando para 
outras si tuações (BRASIL, 1998, p.27). 
 
O documento aponta, ainda, para a necessidade de o adul to, 
professor, mobil izar o meio de forma a contr ibui r para a diversif icação 
de ofertas, garantindo espaços de escolha: 
 
Cabe ao professor organizar s ituações para que as 
br incadeiras ocorram de maneira d ivers i ficada para 
prop ic iar às cr ianças a possib il idade de escolherem os 
temas,  papéis,  ob jetos e companheiros com quem brincar 
ou os jogos de regras e de construção,  e assim 
elaborarem de forma pessoal e independente suas 
emoções,  sent imentos,  conhecimentos e regras sociais  
(BRASIL, 1998, p.  29). 
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O brincar na Educação In fantil ,  aqui, em se tratando, 
especialmente, dos bebês, não é apontado apenas como lazer . É o 
caminho do aprender, é  o meio pelo qual o adul to oferece e pode 
perceber o desenvolvimento dos alunos:  
 
A brincadeira,  como at ividade dominante da in fância 
tendo em vista as condições concretas da vida da cr iança 
e o lugar que ela ocupa na sociedade é,  p r imord ialmente,  
a forma pela qual esta começa a aprender (WAJSKOP, 
2012, p. 40).  
 
Brincar não é uma palavra de sentido único. Brincar e brinquedo 
são localizados no tempo e espaço de quem brinca. Objetos  tomam 
forma de brinquedo ante o olhar e a manipulação do brincante: 
 
O brinquedo,  em contrapartida,  não parece definido por 
uma função precisa:  t rata -se,  antes de tudo,  de um ob jeto 
que a cr iança manipula livremente,  sem estar 
condic ionado a regras ou  a p rincípios de outra natu reza  
(BROUGERE, 2001, p. 13). 
 
Brincar configura-se, portanto,  como uma forma da ação naquele 
dado momento em dada sociedade. A brincadei ra é expressa o meio e 
é expressão dele, é  cu ltural , caracterizando-se de di ferenciadas 
manei ras. 
No desenvolvimento de brincadei ras,  estão imbricados diversos 
aspectos que dizem respeito ao meio social  no qual  bebê/criança estão 
inseridos.  Dessa forma, é  relevante destacar que b rincar não é um 
movimento natural . É aprendido e embasa-se em vertentes cul turais , 
consti tu indo-se como aspecto cul tural  de dada sociedade.  “A 
brincadei ra pressupõe uma aprendizagem social , aprende-se a brincar” 
(BROUGERE, 2001, p .  32) . 
Brincar é  movimento, é in teração, portanto é fundamental  como 
objeto específico na formação de professores.  “A cul tura lúdica como 
toda cu ltura é o produto da in teração social  que lança suas raízes, 
como foi  di to, na in teração precoce entre a mãe e o bebê”  
(BROUGÈRE, 1998). 
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O bebê/a criança inserem-se e ajudam na construção da cu ltura 
lúdica. A forma para construí-la é  propriamente brincando, e nesse 
ponto insere-se o adul to, sendo a família ou a escola, oferecendo 
ambiente e condição propícios  para esse f im.  “A criança adquire, 
constrói  sua cul tura lúd ica brincando  (BROUGERE apud  KISHIMOTO, 
2002, p. 26). 
O bebê é um sujei to social  de di rei tos, em especial  à  brincadeira 
e ao desenvolvimento.  Na br incadeira, ele tem garantido uma dimensão 
singular e própr ia de seus di rei tos. 
 
A concepção sócio h istór ica  [...]  entende que a 
br incadeira é  um fato social,  espaço pr ivileg iado de 
in teração in fanti l  e de constitu ição do sujeito-cr iança 
como sujeito humano,  produto e  produtor de h istó ria e 
cu ltura (WAJSKOP, 2012, p. 34).  
 
Ademais, afi rma a autora: 
 
A cr iança desenvolve-se pela experiência social,  nas 
in terações que estabelece desde cedo,  com a experiência 
sócio h istó rica dos adultos e do mundo por eles cr iado.  
Dessa forma, a br incadeira é uma atividade humana na 
qual as crianças são int roduzidas const ituindo-se em um 
modo de assimi lar e recr iar experiência sociocultu ral  dos 
adultos [.. .]  Essa definição de br incadeira,  como 
at ividade social  especí fica e fundamental  que garante a 
in teração e const rução do conhecimentos da realidade 
pelas crianças,  é que nos faz estabelecer um víncu lo com 
a função pedagógica da pré -escola (WAJSKOP, 2012, p.  
31-32). 
 
O brincar é  o meio através do qual  a cr iança tem a possibil idade 
de ser autônomo e experimentar com certo grau de liberdade. 
Experimenta papéis sociais ; experimenta subir , correr, pode cair e pode 
rolar. Experimenta a escolha e o determinado. Experimenta a parti lha. 
Experimenta as sensações, os chei ros, as formas. Enfim, brincar é  a 
palavra-chave da in fância. 
 
Diz-nos Wallon  que,  entre um e t rês anos,  o 
desenvolvimento atravessa um período sensório motor 
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projetivo,  is to é,  sensorial  e simbólico.  Ele tem form a de 
espaço exp lorável  e ob jetos manipu láveis,  que permitam 
os avanços da autonomia motora (DANTAS apud 
KISHIMOTO, 2002, p . 117). 
 
Brincando, aprendemos a div idir ,  a respei tar o espaço alheio, a 
respei tar nossa vontade, a pensar sobre as ações, a experimentar 
gostos e s i tuações para sabermos de quais gostamos e de quais não; 
quais queremos repetir  e quais não . Aprendemos que nem sempre 
devemos fazer o que queremos; enf im, aprendemos que vivemos em 
sociedade. 
O brinquedo, estruturado ou não, vem a instrumentalizar o 
brincar.  “Manipular brinquedos remete, entre outras coisas, a manipular 
signi ficações cul turais originadas numa determinada sociedade”  
(BROUGÈRE, 2001, p .  43) . 
Ainda que permeado por questões da sociedade, o brincar não se 
limi ta à reprodução da real idade, mas é adaptado em sua execução.  
Dessa maneira, 
 
[.. .]  o br inquedo pode ser uma reprodução da real idade,  
mas t rata-se de uma realidade selecionada,  isolada e,  na 
maior parte das vezes,  adaptada e modific ada,  nem que 
seja pelo seu tamanho (BROUGÈ RE, 2001, p.42) 
 
O brincar é , portanto,  uma forma de aprender. Em geral , 
prazerosa, mas não se configura apenas como lazer. Kishimoto, em “O 
brincar e suas teorias” ,  ci ta Froebel  com suas contribuições para o 
entendimento do brincar como autoatividade in fanti l  e propulsor do 
desenvolvimento in tergral  da criança. De acordo com o autor, “ o brincar 
em qualquer tempo não é trivial ,  é  al tamente sério e de profunda 
signi ficação” (FROEBEL apud  KISHIMOTO, 2002, p. 68). 
Acerca desse ponto, complementa que : 
 
[.. .]  as obras de Froebel despertam o interesse pela auto 
at ividade da criança,  liberdade de br incar e expressar 
tendências internas e pelo jogo como fator de 
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desenvolvimento integral  da cr iança  (KISHIMOTO, 2002, 
p. 71). 
 
Brincar é  expressão que também permi te ao pesquisador 
identi ficar importantes questões de gênero na Educação In fantil ,  pois , 
em si  mesmo, o brincar não deve ser indutor de separações entre 
meninos e meninas. Dessa manei ra, é  fundamental  reconhecer que 
essas divisões são necessar iamente construções sociais : 
 
Se a criança está  imersa,  desde o nascimento,  em um 
contexto social  que a ident i f ica enquanto ser h istó rico e 
que pode por esta ser modificado é  importante superar as 
teses biológicas e etiológicas da br incadeira que 
idealizam a cr iança e suas possibi lidades educac ionais  
(WAJSKOP, 2012, p. 31).  
 
A percepção e a consolidação do brincar como uma prática que 
imprime a possibil idade de desenvolvimento de forma a respeitar a 
criança como ser h istórico, passível  de direitos e em formação vê m 
fortalecer o espaço in fantil  e indic am para um caminho de di rei tos 
efetivamente conquistados para o bebê. As conquistas travadas nos 
campos social  e pol ítico, as conquistas das mulheres e do d irei to da 
criança culminaram na responsabilidade da creche como parte 
essencial dos  setores educacionais  insti tucionalizados nos governos 
municipais .  
O primordial  dessa conquista é a signi ficação que os processos 
que envolvem o bebê e a criança pequena tomam ante a conquista do 
reconhecimento da creche como espaço educacional . Além disso, cabe 
destacar a consequente conscientização sobre a importância do espaço 
físico singular  para o desenvolvimento da criança atendida na creche , 
do tipo de atividade que será proposta, levando em consideração o 
desenvolvimento, o olhar dado e as múl tiplas possib il idades de 
aprendizado com dada proposição. 
Portanto, torna-se fundamental  saber da formação do profissional 
que atuará junto ao bebê, que sempre foi ,  de fato, mas agora é  também 
de d irei to,  sujei to educacional  reconhecido social  e legalmente.  
56 
 
Movimento, música, artes visuais, l inguagem oral , l inguagem escri ta, 
natureza, sociedade, matemática, relações in terpessoais, tudo isso é 
esperado do trabalho nas creches.  A questão é saber se professores 
estão tendo, em seus cursos de Pedagogia , formação que assume a 
complexidade própr ia dos bebês: 
 
O professor, especialmente o que t rabalha nos berçários,  
mas também os que atuam com as demais faixas de 
idade, é  uma figura de referência para a cr iança (SÃO 
PAULO, 2007, p. 30). 
 
Quando se fala em formação para atuação junto a bebês e se 
pensa no caminho para a formação, o curso de Pedagogia, 
obrigatoriamente, deve ser anal isado. Entretanto, há que se pensar se 
o bebê tem um espaço exclusivo n o curso porque, recentemente, a 
disseminação de cursos de Pedagogia tornou-se objeto de 
preocupação, uma vez que forças privatistas foram essenciais para que 
o aumento na quantidade nem sempre  venha acompanhado do 
adensamento da qualidade. 
Em 2013, em entrevista para Silva (2013), Kishimoto apontou 
precisamente para o problema da formação para o trabalho com bebês : 
 
[.. .] a tal ponto de eu ter uma aluna  no curso de 
Pedagogia que um dia ela veio conversar com o 
professor,  “Professora eu preciso de ajuda”,  eu  d isse “o 
que tá  acontecendo ”,  “Professora,  eu fu i  t rabalhar numa 
creche e me deram a tu rma dos bebês e eu  não sei o que 
fazer, bebê não anda,  não fala,  não escreve‟ .  A única 
coisa que eles aprenderam foi  conversar com as pessoas 
e a escrever ”.  Aluno nosso.  Então eu  estou  te mostrando 
a parti r  do ponto de vista de currículo da Educação 
In fanti l  e do currículo de Pedagogia inadequado, uma 
polít ica pública que não tá olhando e não está se 
preocupando com Educação In fant il  [...]  (SILVA,  2013, 
p.140).  
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7 AS GRADES CURRICULARES DOS CURSOS DE PEDAGOGIA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO: ANÁLISE DA PRESENÇA DO BEBÊ 
 
Nesse capítulo traremos a contextualização do percurso metodológico que 
culminou nos dados que serão apresentados no capítulo 8, como efetivamente 
chegamos aos dados que serão apresentados. 
Frente a isso, resolvemos apresentar nesta pesquisa dados sobre os cursos 
de Pedagogia ofertados no Estado de São Paulo. Buscamos perceber de que forma 
e se o bebê aparece nesses cursos, sendo que essa é a formação exigida para 
atuação profissional junto a eles. 
As grades levantadas se referem aos cursos de Pedagogia ofertados no 
Estado de São Paulo.  
O levantamento de dados ocorreu por meio do cadastro E-MEC: 
 
Base de dados oficial e única de informações relativas às Instituições 
de Educação Superior – IES e cursos de graduação do Sistema 
Federal de Ensino. Os dados do Cadastro e-MEC devem guardar 
conformidade com os atos autorizativos das instituições e cursos de 
educação superior, editados com base nos processos regulatórios 
competentes (BRASIL, 2016).  
 
A busca por esse meio já traz consigo alguns direcionamentos. A forma de 
categorizar os cursos é a maneira dada por essa base de dados. Assim, algumas 
expressões utilizadas advêm da forma apresentada no site e-MEC. 
Os cursos são organizados seguindo critérios próprios. Alguns são usados 
aqui para notarmos a amplitude da presença do tema “bebê” em diferentes 
universos do ensino superior: gratuito e não gratuito, presencial e a distância são 
termos retirados do site e que aparecem de forma incisiva na demonstração dos 
dados.  
Tendo explicitado isso, esclarecemos que não os categorizamos como 
públicos e particulares porque foi seguida a nomenclatura fornecida: gratuito e não 
gratuito. Para elucidar de forma fidedigna ao conteúdo pesquisado, evitamos tratar 
como públicos Instituições de Ensino Superior que não cobrem mensalidade por 
alguma razão. No mesmo sentido, tampouco foram categorizadas, erroneamente, 
como privadas Instituições Públicas que ofereçam curso não gratuito. Como o 
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levantamento uma a uma não seria possível, tampouco necessário para o que aqui 
nos propusemos a levantar, mantivemos a categorização dada pelo meio de coleta 
de dados, o site do e-MEC. 
Sendo assim, os dados levantados apresentam-se divididos em quatro 
blocos, assim nomeados: presencial gratuito, a distância gratuito, presencial não 
gratuito, e a distância não gratuito. 
Outro ponto importante do site e-MEC e que reflete no resultado dos dados 
obtidos no presente trabalho é a forma pela qual as informações estão dispostas 
quando se trata de uma IES presente em mais de uma localidade. Em casos assim, 
o nome repete-se, mas, quando a busca pela grade é feita, há uma única para as 
diferentes localidades. Dessa forma, optamos por repetir a incidência das palavras 
visando a mostrar o seu alcance ante a expansão geográfica de uma mesma 
Instituição. 
Houve casos em que não conseguimos identificar onde as demais unidades 
da Instituições presenciais estão localizadas porque, havendo mais de uma unidade 
na mesma cidade, o registro repete-se e não há identificação para tal ocorrência. 
Todas essas informações são relativas à parte operacional anterior à 
interpretação de dados, entretanto é crucial entender o movimento realizado para a 
coleta e o que foi possível destacar ante os meios existentes para se chegar à 
informação. 
A partir da coleta da lista de cursos superiores de Pedagogia no Estado de 
São Paulo sob a divisão própria do site do e-MEC, a busca da grade curricular de 
cada IES deu-se por buscadores de internet.  
Os dados coletados estão apresentados com o nome da Instituição de Ensino 
Superior explícito, visto que todos os dados levantados são públicos e podem ser 
encontrados nas páginas das respectivas instituições cujos endereços eletrônicos 
estão disponíveis. 
Como o levantamento foi feito inteiramente por meio eletrônico, há um 
percentual de IES apontado na pesquisa que não disponibiliza, via consulta pública 
na internet, as grades curriculares de seus cursos de Pedagogia ofertados no 
Estado de São Paulo. Nesses casos, essas IES estão indicadas como “não 
localizados”, têm seu percentual calculado e não estão contabilizadas na parte que 
indica os descritores usados para a formulação deste trabalho. 
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Cabe reiterar que esta pesquisa visa a localizar o bebê como protagonista na 
escolha das disciplinas ofertadas pelos cursos de Pedagogia do Estado de São 
Paulo. Assim, para essa localização, elencamos descritores que remetem ao estudo 
do bebê e/ou ao segmento de ensino que o contemple.  
Considerando-se isso, a escolha das palavras seguiu a seguinte formulação: 
incialmente, buscaríamos pelos descritores “bebê” e “creche” como forma de 
perceber se o bebê aparece de forma destacada nos estudos propostos pelas 
grades dos cursos de Pedagogia do Estado de São Paulo. A incidência desses 
descritores, referidos de forma mais ou menos clara e direta conforme a instituição, 
apontaria a presença dos bebês como tema de formação ou como tema mediador 
nas grades dos cursos de Pedagogia do Estado de São Paulo de forma incisiva, 
esporádica ou ausente. 
Os descritores “corpo” e “movimento” também foram pesquisados com o 
pressuposto de o aprendizado constituir-se, nessa faixa etária, a partir das 
experiências do corpo, da estimulação e do trato direto em relação aos bebês. 
“Brincar”, “brinquedo”, “brincadeira” e “brinquedoteca” foram organizados num bloco 
único com o embasamento teórico apontado no texto inicial acerca da importância 
do brincar para a faixa etária que se pretende localizar. 
É importante mencionar, ainda, que a Educação Básica, a partir da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação, de 1996, passou a ser organizada por etapas que 
incluem a Educação Infantil, o Ensino Fundamental obrigatório de nove anos e o 
Ensino Médio. Dessa forma, a Educação Infantil engloba crianças de zero a cinco 
anos de idade, e, por esse motivo, o termo “educação básica” consta da busca 
realizada neste estudo. 
Em relação ao procedimento adotado, o levantamento foi feito pelo número de 
incidência das palavras nas grades pesquisadas. Há que se apontar que este estudo 
buscou elucidar, em ampla visão, a presença dos bebês na construção das grades 
dos cursos de Pedagogia, especificamente do Estado de São Paulo, porque o 
recorte tornou-se inescapável considerando-se os limites intrínsecos à dissertação.  
Evidentemente, há variações, nuanças e cuidados inerentes às pesquisas que 
“vasculham” palavras. Portanto, é possível que o título da disciplina não contemple o 
tema “bebê” diretamente, mas isso pode estar contemplado em sua ementa.  
60 
 
No entanto, a busca desta pesquisa deu-se exatamente pela menção 
explícita, pela referência direta ao espaço dedicado ao bebê na formação. Ou seja, 
se sempre é possível argumentar que a palavra está subentendida, subsumida, 
implícita, contida, igualmente é possível indagar a respeito dos motivos que 
impedem a indicação mais visível desse tema fundamental nas estruturas 
curriculares.   
Nas grades de cada curso, utilizamos diferentes cores para realçar a palavra 
buscada em relação às demais. Ademais, houve o cuidado na leitura das 
expressões a fim de notar se o uso da Língua Portuguesa remetia a outro significado 
senão o buscado na presente construção. Houve, por exemplo, a incidência da 
expressão “movimento” com outros sentidos que a ela cabem que não o de 
movimento corporal. Nesse caso, então, suprimimos expressões que levavam a 
palavra “movimento” para indicar, por exemplo, movimento sindical ou cultural, assim 
como alguma outra expressão de significante díspar ao pesquisado. 
Outro fator a ser apontado é o uso de duas das palavras-chave buscadas na 
nomenclatura da mesma disciplina. Nessa situação, optamos por indicar a presença 
de ambas, ainda que fossem categorizadas num mesmo bloco, como, por exemplo: 
“brincadeira” e “brinquedo”. 
As tabelas e os gráficos apresentados elucidam as escolhas adotadas e os 
caminhos percorridos. Ressalva-se, aqui, que há ainda muito a ser pesquisado, e 
temos consciência de que em cada plataforma de busca estão presentes dados que 
podem enriquecer sobremaneira o tema. O estudo das ementas, a pesquisa com 
professores, o relato de egressos que se depararam com o trabalho com bebês após 
o curso, o levantamento, na plataforma CAPES, de trabalhos que possam 
complementar esse estudo. Tudo isso pode complementar a presente pesquisa na 
percepção do lugar do tema “bebê” nos cursos de Pedagogia.  
Para o momento, esperamos que esta pesquisa possa colaborar com todos 
os balanços a respeito da presença do tema “bebê” como protagonista nas grades 
curriculares. Na nossa percepção, esse foi um caminho de muitos percalços e 
conquistas na área da Educação para os bebês como sujeitos. Nesse sentido, o 
lugar que a sociedade e as Instituições de Ensino indicam na formulação das grades 
mostra o quão ainda precisa ser desconstruído o conceito de cuidar como dicotomia 
em relação ao educar. 
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A importância de reforçar o caminho do reconhecimento do bebê como sujeito 
de direitos educacionais e da construção de uma formação de professores sólida em 
relação a isso é um primeiro passo para que os saberes necessários para um denso 
trabalho nas creches e berçários, espaços educacionais para o bebê, não sejam 
tomados como inatos, mas, sim, como parte substantiva da docência. 
Por fim, esclarecemos que todos os dados levantados foram apresentados 
em anexo digital pela inviabilidade em juntá-los impressos ante a grande quantidade 
de páginas obtidas após a conclusão da pesquisa. 
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8 CURSOS DE PEDAGOGIA DO ESTADO DE SÃO PAULO: AS GRADES 
CURRICULARES 
 
Todo o levantamento de dados aqui apresentado é resultado de pesquisa aos 
cursos listados no site e-MEC como sendo a oferta de cursos de Pedagogia do 
Estado de São Paulo. A pesquisa foi feita curso por curso e, tendo as grades, cada 
uma teve os descritores elencados assinalados e tabulados. 
Aqui, buscamos trazer os dados de forma concisa, mas as informações 
detalhadas estão em tabela anexa digitalmente. No site, além de levantar o nome 
das Instituições de Ensino Superior, pudemos identificar a localidade da maior parte 
dos cursos ofertados. Em casos nos quais isso não foi possível, identificamos como 
“duplicidade de localidade”. 
A busca pelas grades dos cursos de Pedagogia atende nossa busca em 
perceber se há, nos cursos, uma preocupação com a formação para o trabalho com 
bebês. Justamente esse foi o caminho inicial que traçamos a fim de obter visão geral 
sobre essa questão. 
No caminho trilhado, pudemos perceber outras características sobre os 
cursos de Pedagogia que podem contribuir para a interpretação dos dados que 
buscamos. Inicialmente, apresentamos os cursos elencados como a totalidade de 
cursos de Pedagogia existentes no Estado de São Paulo segundo a plataforma e-
MEC. 
Existem, no total, 448 cursos presenciais não gratuitos, 19 cursos presenciais 
gratuitos, consideradas as diferentes grades segundo local e/ou período de oferta, 
78 cursos a distância não gratuitos e 10 cursos a distância gratuitos. 
Julgamos pertinente apontar, aqui, que, no universo pesquisado, com o 
recurso do buscador de internet, não foi possível localizar todas as grades dos 
cursos de Pedagogia. Após identificar o universo total, incluindo os de não 
localizados, trabalhamos com os dados encontrados como amostra que representa 
um percentual de grande visibilidade para a coleta das informações que buscamos. 
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Tabela 1 – Total de cursos presenciais e EAD 
Cursos presenciais não gratuitos 
Variáveis N % 
Localizado 339 75,7 
Não localizado 109 24,3 
Total 448 100,0 
Cursos presenciais gratuitos 
Localizado 19 100,0 
Não localizado 0 0,0 
Total 19 100,0 
Cursos EAD não gratuitos 
Localizado 62 79,5 
Não localizado 16 20,5 
Total 78 100,0 
Cursos EAD gratuitos 
Localizado 9 90,0 
Não localizado 1 10,0 
Total 10 100,0 
Fonte: Pesquisa própria. 
 
Na Tabela 1, temos uma visão geral do universo alcançado pela presente 
pesquisa. É interessante notar que, dentre os cursos gratuitos, foi possível levantar 
quase a totalidade por meio dos respectivos sites das Instituições. Por outro lado, 
dentre as Instituições de Ensino Superior não gratuitas em ambas ofertas, presencial 
e a distância, os dados disponibilizados não chegam a oitenta por cento da oferta 
total. 
Essa informação é ilustrada no gráfico apresentado a seguir (Gráfico 1), e é 
importante para a análise posterior dos descritores encontrados na pesquisa. É 
importante assinalar que se conta com quase que a totalidade dos cursos gratuitos 
na análise, enquanto que se tem pouco menos de 80 por cento dos não gratuitos 
analisados. 
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Fonte: Pesquisa própria. 
 
8.1 Descritores utilizados na pesquisa: critérios de interpretação 
 
Conforme mencionado anteriormente, utilizamos descritores para 
localizarmos possível presença do bebê como protagonista na oferta de disciplinas 
nos cursos que formam profissionais que atuarão junto a bebês em creches e 
berçários do estado de São Paulo. Desse modo, buscamos elencar palavras que 
remetam ao bebê e ao respectivo segmento de ensino. 
Partimos do específico: “bebê” e “creche”, expressões que denotam, de fato, 
que o bebê é contemplado no estudo daquela disciplina, para o amplo: “Educação 
Infantil” e “educação básica”, que representam os sistemas de ensino que 
contemplam também o bebê. Ademais, esses termos abarcam outras esferas, 
perpassando expressões que remetem a atividades cujo trabalho é crucial na 
primeira infância, como “corpo” e “movimento” e 
“brinquedo/brincadeira/brincar/brinquedoteca”. 
Na apresentação dos dados, a frequência dos termos foi mantida a fim de se 
ter a exatidão do seu uso. Já no tocante às Instituições de Ensino, conseguimos 
compila-las de forma a agrupar o mesmo curso, se ofertado pela mesma instituição 
na mesma cidade, quando houvesse grades idênticas. 
339 
19 
62 
9 
109 
0 
16 
1 
0
50
100
150
200
250
300
350
Cursos presenciais não
gratuitos
Cursos presenciais
gratuitos
Cursos EAD não
gratuitos
Cursos EAD gratuitos
Gráfico 1. Total de cursos presenciais e EAD 
Localizado Não localizado
65 
 
A pesquisa demonstrou que o descritor “bebê” tem presença inexpressiva em 
todas as categorias de oferta de curso. Diferentemente, o descritor “Educação 
Infantil” é bastante encontrado em todas as categorias. 
Em geral, a pesquisa dos cursos traz uma peculiaridade de uma categoria em 
relação às outras: a grande oferta de eletivas/optativas nas grades curriculares dos 
cursos gratuitos, em especial os presencias. Assim como foi possível localizar quase 
que a totalidade das grades pesquisadas na categoria não gratuita, foi igualmente 
perceptível a grande oferta de disciplinas disponibilizadas em caráter eletivo ou 
optativo (vide anexo), principalmente se observadas em comparação à mesma 
oferta nas grades dos cursos não gratuitos. 
Essa observação é bastante importante para esta pesquisa pois podemos 
notar que, mesmo que não haja dentre as obrigatórias as disciplinas com os 
descritores pesquisados, eles se fazem notar nas optativas/eletivas. 
Outro ponto importante para a interpretação dos dados é que, em alguns 
cursos, os termos repetem-se com frequência. Ou seja, há mais de uma oferta do 
mesmo descritor, e isso faz com que percebamos o alcance do trabalho com esses 
termos. 
A seguir, apresentamos cada categoria de curso com a respectiva incidência 
dos termos pesquisados. 
 
8.1.1 Ensino presencial gratuito 
 
Tabela 2 – Categorias em cursos presenciais gratuitos 
Variáveis                                           Categorias  Total  
Cursos 
presenciais 
gratuitos 
19 
Universidades 
Creche  3 
Bebê  1 
Corpo/ Movimento 20 
Brincar/ Brinquedo/ Brinquedoteca/ Brincadeira 7 
Educação Infantil/ Educação da Infância 67 
Educação Básica 17 
  Total    115 
Fonte: Pesquisa própria.  
 
Essa categoria, “presencial gratuito”, é onde os termos “bebê” e “creche” 
aparecem, ainda que timidamente: quatro vezes num universo de 19 ofertas. Já 
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nessa primeira tabela, temos o que verificamos repetir-se nas próximas: a expressão 
“Educação Infantil” é o descritor que mais se repete em nossa pesquisa. 
Achamos prudente demonstrar de que forma os descritores são distribuídos 
pela categoria pesquisada, e se a predominância de incidência distribui-se 
igualitariamente dentre a própria categoria ou em comparação com as demais. 
 
Tabela 3 – Porcentagem das categorias em cursos presenciais gratuitos 
Variáveis                                                  Total presencial 
Cursos 
presenciais 
gratuitos 
Creche  
 
3% 
Bebê  
 
1% 
Corpo/ Movimento 
 
18% 
Brincar/ Brinquedo/ Brinquedoteca/ Brincadeira 
 
6% 
Educação Infantil/ Educação da Infância 
 
59% 
Educação Básica 
 
14% 
  Total    100% 
Fonte: Pesquisa própria.  
 
Os dados da tabela comprovam o apontamento da considerável presença do 
descritor “Educação Infantil” e mostram que, mesmo observado um universo em que 
todas as formas de pesquisa convergem para a ideia de trabalho na Educação 
Infantil, consideradas as etapas desde a primeira infância, a nomenclatura que a traz 
explícita não tem uma boa representatividade percentual. Indubitavelmente, isso 
deve ser um convite à reflexão no concernente à elaboração de grades curriculares. 
 
8.1.2 Ensino à distância gratuito 
 
Seguindo a investigação sobre a presença do tema “bebês” nas grades 
curriculares dos cursos de Pedagogia no estado de São Paulo, apresentamos os 
dados das Instituições de Ensino Superior também gratuitas, mas cuja oferta ocorre 
na categoria ensino a distância. 
Nos cursos dessa modalidade, não foi possível identificar as cidades paulistas 
com a oferta, pois esses dados não estão disponíveis na plataforma de consulta 
utilizada, o e-MEC. Além disso, também como não se encontra com clareza essa 
informação nos sites das respectivas instituições. 
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Entretanto, conseguimos identificar o Estado origem de nove das dez cidades 
que ofertam o curso. Como esta pesquisa é sobre cursos ofertados no estado de 
São Paulo, e, aqui, temos essa oferta em São Paulo, mas advinda de Instituições 
cuja sede é externa e, provavelmente, a formulação das grades curriculares 
também, julgamos importante a exposição dessa percepção. Dos dez cursos 
ofertados de acordo com a plataforma e-MEC, existem três de Universidades do 
próprio Estado de São Paulo, quatro de Universidades mineiras, dois de 
Universidades paranaenses, e um (o único cuja grade não foi localizada) de esfera 
federal. 
 
Tabela 4 – Categorias em cursos EADs gratuitos 
Variáveis                                         Categorias  Total EAD  
Cursos 
gratuitos 
9 Universidades 
Creche  0 
Bebê  0 
Corpo/ Movimento 5 
Brincar/ Brinquedo/ Brinquedoteca/ Brincadeira 3 
Educação Infantil/ Educação da Infância 21 
Educação Básica 4 
  Total    33 
Fonte: Pesquisa própria. 
 
Aqui, nota-se que os descritores “creche” e “bebê” não aparecem. Os 
descritores escolhidos, por trazerem consigo aspectos de possibilidades de trabalho 
junto ao bebê e ao seu desenvolvimento, “brincar” e suas vertentes, aparece, se 
transformarmos em números absolutos, três vezes na pesquisa entre nove 
universidades, ou seja, são mencionados em um terço das grades pesquisadas. 
 
Tabela 5 – Porcentagem das categorias em cursos EADs gratuitos 
       Variáveis  Total EAD  
Cursos gratuitos 
Creche  
 
0% 
Bebê  
 
0% 
Corpo/ Movimento 
 
15% 
Brincar/ Brinquedo/ Brinquedoteca/ Brincadeira 
 
9% 
Educação Infantil/ Educação da Infância 
 
64% 
Educação Básica 
 
12% 
  Total    100% 
Fonte: Pesquisa própria  
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Ratificando o que fora afirmado anteriormente, o descritor “Educação Infantil” 
é o que mais aparece em todas as categorias pesquisadas. Essa categoria, 
“educação a distância gratuita”, é a única em que, dentre os descritores 
pesquisados, os que se referem diretamente à primeira infância explicitamente, os 
termos “creche” e “bebê,” não se apresentam. 
 
8.1.3 Ensino presencial não gratuito 
 
Dentre as categorias pesquisadas na oferta de cursos de Pedagogia no 
estado de São Paulo, a categoria de ensino presencial não gratuito é a que tem 
maior oferta de cursos, totalizando 339 cursos. Isso representa muito mais que a 
soma das outras três categorias, demonstrando que o seu alcance é considerável. 
Sendo assim, um alto percentual de alunos egressos do curso de pedagogia 
estudaram de forma não gratuita, e ambas as categorias sobrepõem-se à oferta de 
cursos gratuitos. 
Diante dessa constatação, apesar de não termos realizado estudo específico 
neste trabalho para se chegar a essa conclusão, somos levados a pensar que a 
maior parte de professores atuantes no ensino infantil advêm de cursos não 
gratuitos.  
Como já apontado no capítulo 4, “Da organização dos cursos de Pedagogia”, 
as Instituições que ofertam cursos de Pedagogia têm certa autonomia na formulação 
das grades e na oferta de disciplinas. Conforme a pesquisa aqui realizada, a 
categoria que mais oferece cursos de Pedagogia é a não gratuita, e deparamo-nos 
com uma grande diversidade de oferta.  
Não é possível demonstrá-la nesse trabalho devido ao foco adotado. No 
entanto, é importante assinalar que ante essa autonomia na formulação das grades, 
notamos uma grande diferença na forma de apresentá-las. Há, dentre elas, convites 
à apreciação dos estudos realizados em torno da Educação Infantil, com grades que 
dedicam de um a dois semestres exclusivos para o estudo dessa área. Em 
contrapartida, há cursos nos quais o tema recai apenas em estágio. 
Para o presente, não é possível averiguar esses traços mais de perto, uma 
vez que a proposta é um balanço das ofertas cuja temática seja explícita no nome 
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da disciplina. E, frente a essa proposta, temos uma gama de oferta apresentada a 
seguir. 
 
tabela 6 – Categorias em cursos presenciais não gratuitos 
Variáveis                                           Categorias  Total 
Cursos 
presenciais não 
gratuitos 
339 
Universidades 
Creche  30 
Bebê  0 
Corpo/ Movimento 370 
Brincar/ Brinquedo/ Brinquedoteca/ Brincadeira 138 
Educação Infantil/ Educação da Infância 870 
Educação Básica 429 
  Total    1837 
Fonte: Pesquisa própria. 
 
O dado marcante a ser observado é a inexistência do descritor “Bebê”. Aqui, 
em um cenário de 339 instituições que oferecem mais de 400 cursos de Pedagogia 
distribuídos pelo Estado de São Paulo, essa ausência marca o trabalho como parte 
da constatação que responde nossa indagação recorrente e que dá sentido à 
presente pesquisa: o tema “bebê” está contemplado nas ofertas de cursos de 
Pedagogia no Estado de São Paulo? A disciplina correlata à Educação Infantil 
contemplaria realmente essa demanda de preparo para atuação junto à primeira 
infância? Se sim, o que significa essa recusa a explicitá-lo?  
A análise dos dados não reponde a todas essas questões, mas nos convida à 
reflexão. Seguindo o já observado nas demais categorias, “Educação Infantil” é 
temática mais incidente também nos cursos presenciais não gratuitos. 
Se considerarmos dentre os nomes que utilizamos como descritores 
pesquisados, a categoria presencial não gratuita é a única cujo percentual do 
descritor “Educação Infantil” é inferior a cinquenta por cento nessa divisão. 
 
Tabela 7 – Porcentagem por categorias em cursos presenciais não gratuitos 
Variáveis                                                  Total presencial 
Cursos 
presenciais 
não gratuitos 
Creche  
 
2% 
Bebê  
 
0% 
Corpo/ Movimento 
 
20% 
Brincar/ Brinquedo/ Brinquedoteca/ Brincadeira 8% 
Educação Infantil/ Educação da Infância 47% 
Educação Básica   23% 
  Total    100% 
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Fonte: Pesquisa própria  
 
É importante salientar que, dentre todos os cursos pesquisados, os que 
tiveram um maior índice de não localização via site de busca foram os da categoria 
presencial não gratuito. De um total de 448, não foram localizados 109, o que 
representa 24,3% de cursos não localizados. 
 
8.1.4 Ensino a distância não gratuito 
 
O ensino a distância não gratuito é ofertado por uma diversidade de 
Instituições. Algumas, do próprio estado de São Paulo, também o ofertam em 
caráter presencial. Há, também, instituições de outras localidades e algumas cujo 
foco é o ensino a distância, sendo reconhecidas por essa característica. 
Como a observação inicial recai sobre o bebê e a creche, temos, aqui, 
presença, ainda que ínfima, desses descritores. Há que se ressaltar, porém, a 
existência da oferta, o que o difere tanto do presencial não gratuito, que é em maior 
número, mas não menciona o bebê nos nomes das disciplinas, como dos cursos a 
distância gratuitos, em menor número, mas que não trazem esses descritores. 
“Educação Infantil” também é o predominante aqui dentre os descritores 
elencados. 
 
Tabela 8 – Categorias em cursos EADs não gratuitos 
Variáveis                                          Categorias  Total EAD  
Cursos não 
gratuitos 
63 Universidades 
Creche  3 
Bebê  2 
Corpo/ Movimento 37 
Brincar/ Brinquedo/ Brinquedoteca/ Brincadeira 24 
Educação Infantil/ Educação da Infância 136 
Educação Básica 56 
  Total    258 
Fonte: Pesquisa própria. 
 
O que notamos abaixo, dentre a porcentagem de oferta das disciplinas dos 
descritores nos cursos a distância não gratuitos, é uma relação bem próxima às 
demais categorias apresentadas. 
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Tabela 9 – Porcentagem das categorias em cursos EADs não gratuitos 
Variáveis  Total EAD  
Cursos não 
gratuitos 
Creche  
 
1% 
Bebê  
 
1% 
Corpo/ Movimento 
 
14% 
Brincar/ Brinquedo/ Brinquedoteca/ Brincadeira 
 
9% 
Educação Infantil/ Educação da Infância 
 
53% 
Educação Básica 
 
22% 
  Total    100% 
Fonte: Pesquisa própria  
 
As percepções tidas até aqui são importantes para o estudo da Educação 
Infantil, pois mostram que, embora o bebê não apareça como cerne, há 
preocupação com a oferta de disciplinas que convirjam para a atuação junto às 
crianças pequenas. Nesse sentido, julgamos importante trazer a outra face 
levantada e mostrar a não incidência dos descritores nos cursos pesquisados. 
 
8.2 O Estado de São Paulo: educação para bebês em números – o resultado 
obtido a partir da coleta de dados das grades curriculares 
 
Ao longo de 2016 e 2017, foram investigados a formação do Pedagogo, o 
percurso da criação da creche transformação em efetivo espaço para o bebê e o 
brincar. A partir desse estudo, foram levantadas informações sobre as grades 
curriculares dos cursos de Pedagogia do estado de São Paulo como meio para 
responder à dúvida inicial da pesquisa, se o bebê aparece como tema reconhecido 
na sua importância nos cursos de Pedagogia, responsáveis pela formação de 
professores para atuar junto ao bebê. 
Coletamos as grades dos cursos ofertados, tabulamo-las, trouxemos os 
dados expostos descritivamente e em tabelas. Doravante, trazemos um panorama 
do que encontramos considerando-se os descritores utilizados na pesquisa.  
Optamos por trazer os números como estão dados, e não em porcentagem, 
para uma reflexão sobre a amplitude e o alcance que podem ter ou não os 
descritores que utilizamos para o entendimento da questão ora levantada, que 
culminou neste estudo. 
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Com recorte estadual, analisando instituições responsáveis pelos egressos de 
cursos que atuarão em diversas vertentes do ensino, incluindo berçários e creches, 
chegamos a um número expressivo de incidências de disciplinas que contemplam a 
Educação Infantil. Essa etapa da Educação Básica abarca, em linhas gerais, a 
criança de zero a cinco anos. Sendo nosso foco a percepção sobre o estudo junto 
ao bebê de zero a dois anos de idade, ainda que não possamos afirmar que ele, 
aqui, está seguramente contemplado, há um espaço garantido de estudo sobre a 
temática com alcance razoável. 
Conforme já mencionado anteriormente, aqui buscamos ter a visão ampla por 
meio de dados que possibilitem aprofundar, posteriormente, com análise de ementas 
e de estados da arte para ratificar ou retificar o que foi percebido. Entretanto, para o 
presente, a incidência da temática Educação Infantil mostra-se interessante, não 
fosse o contraponto apresentando pela baixa ou baixíssima incidência dos demais 
descritores levantados. 
Mais de quinhentos cursos ofertados ao longo de todo o Estado de São Paulo 
e um total de 39 incidências do descritor “creche” e três menções ao descritor 
“bebê”. Esses dados já nos comprovam a hipótese da não presença do bebê nas 
grades dos cursos de Pedagogia do Estado de São Paulo. 
Ponto que merece observação cuidadosa é o brincar, afinal ele é o caminho 
para o aprender quando se fala em bebês. O “brincar” aparece 152 vezes em todos 
os cursos somados. Essa constatação é um indicativo, somada à observação já 
dada de “creche” e “bebê”, de que há uma lacuna em se contemplar o bebê nos 
estudos dos cursos de Pedagogia, pois o caminho para o aprender não é trabalhado 
nem em um terço dos cursos ofertados. 
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8.2.1 As diferentes categorias: diferenças e similaridades na oferta de disciplinas 
 
Como cada categoria de curso oferece uma quantidade diferente de cursos e, 
dentro de cada um, a oferta na própria Instituição em número de alunos não está 
colocada, proporemos não uma comparação em si, mas uma observação das 
diferenças e similaridades na oferta das disciplinas nas diferentes categorias. 
À exceção da não oferta de disciplinas que mencionem “bebê” e “creche” em 
dado momento, todas as categorias seguem uma crescente: “bebê”, “creche”, 
“brincar” e suas vertentes “corpo” e “movimento”, e “educação básica” são marcadas 
pelo crescimento exponencial quando se chega ao descritor “Educação Infantil”. 
 
8.3 A não incidência e o que ela pode representar 
 
Uma pesquisa pode revelar a incidência maior ou menor de itens procurados. 
Em termos analíticos, a pequena ou insignificante incidência pode ser tão 
significativa quanto os dados de constante repetição. Os “vazios” são igualmente 
reveladores, portanto. 
Se na observação da incidência tínhamos o número da soma das ofertas de 
cada descritor pela categoria definida levando a resultados expressivos em dois dos 
descritores pesquisados advindos da soma da quantidade de oferta em cada 
Instituição de Ensino Superior; aqui a não incidência expressa em cada descritor 
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refere-se exatamente ao número de cursos ofertados que sequer citam as palavras 
pesquisadas. 
Trazemos, então, novamente a quantidade de cursos localizados nas buscas 
para clarear a real incidência ou não nos cursos pesquisados. 
 Presenciais gratuitos localizados: 19; 
 Presenciais não gratuitos localizados: 339; 
 Ensino à distância gratuito localizado: 9; 
 Ensino à distância não gratuito localizado: 62. 
 
Tabela 10 – Não incidência nos cursos presenciais gratuitos 
Variáveis Total presencial 
Cursos 
presenciais 
gratuitos 
Creche  
 
17 
Bebê  
 
18 
Corpo/ Movimento 
 
9 
Brincar/ Brinquedo/ Brinquedoteca/ Brincadeira 
 
17 
Educação Infantil/ Educação da Infância 
 
0 
Educação Básica   8 
  Total    69 
Fonte: Pesquisa própria.  
 
Do total de 19 cursos pesquisados oferecidos por Instituições públicas, 18 não 
mencionam o termo “bebê” em sua grade; 17 não se referem a “creche” ou “brincar” 
(nos variados termos); 9 não fazem referência a “corpo” e “movimento”; e 8 não 
fazem menção a “educação básica”. 
O único item comtemplado integralmente por uma categoria foi “Educação 
Infantil” na oferta dos cursos presenciais gratuitos. Pensando na Educação Infantil, 
chama atenção, ainda, que essa não incidência ocorra em três das quatro categorias 
pesquisadas. 
Os descritores que poderiam claramente demonstrar a presença do tema 
“bebê” tiveram quase que a predominância do zero considerando-se o universo 
pesquisado. Os demais também apresentam uma ausência grande, fato que nos 
indica que não é foco na oferta de disciplinas a reflexão sobre o bebê, a sua 
percepção como sujeito de direitos educacionais, as possibilidades de trabalho junto 
a ele e seu lugar de aprendizagem educacional, a creche. 
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Tabela 11 – Não incidência das categorias nos cursos EADs e presenciais 
Categorias 
Cursos 
EADs 
gratuitos 
Cursos EADs 
não gratuitos 
Cursos 
presenciais 
gratuitos 
Cursos 
presenciais 
não gratuitos 
Creche  9 59 17 310 
Bebê  9 60 18 339 
Corpo/ Movimento 5 34 9 127 
Brincar/ Brinquedo 7 40 17 193 
Educação Infantil 2 1 0 12 
Educação Básica 7 27 8 101 
Total 39 221 69 1082 
Fonte: pesquisa própria. 
 
Já tendo apresentado as incidências de forma separada por categoria, 
trazemos agora de todas agrupadas a fim de que visualmente seja possível traçar 
um comparativo visual. A esse respeito, é importante ressaltar que as incidências 
podem ocorrer mais de uma vez num mesmo curso e estão agrupadas. Por outro 
lado, a não incidência é a não oferta dos cursos, o que gera a informação de um por 
curso. 
O gráfico 11 é a resposta aos questionamentos que geraram essa dissertação 
de Mestrado. É o “não” para as questões que envolvem o estudo para atuação junto 
à primeira infância. A lacuna entre o que os documentos determinam sobre a 
formação e a comprovação da formação que não volta o olhar para esse público. 
Trazer novamente o números de cursos ofertados possibilita a visão clara dos 
dados. São 9 cursos EAD gratuitos, 62 cursos EAD não gratuitos, 19 cursos 
presenciais gratuitos e 339 presenciais não gratuitos. Isso nos mostra que em vários 
momentos a incidência é zero, não há. 
 
Tabela 12 – Cursos EADs e presenciais por categorias 
Categorias 
Cursos 
EADs 
gratuitos 
Cursos 
EADs 
não 
gratuitos 
Cursos 
presenciais 
gratuitos 
Cursos 
presenciais 
não 
gratuitos 
Creche  0 3 3 30 
Bebê  0 2 1 0 
Corpo/ Movimento 5 37 20 370 
Brincar/ Brinquedo/ Brinquedoteca/ Brincadeira 3 24 7 138 
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Educação Infantil/ Educação da Infância 21 136 67 870 
Educação Básica 4 56 17 429 
Total 33 258 115 1837 
Fonte: Pesquisa própria. 
 
Observando ambas as tabelas, temos a visão da amplitude do não alcance, 
do não dito, do não ofertado e, então, chegamos ao resultado final do nosso estudo. 
Reafirmamos o outrora dito que, por si só, a presente pesquisa não responde a tudo, 
mas reconhecemos a relevância dos dados aqui levantados. 
Há uma lacuna entre o que se aprende nos cursos de Pedagogia e o que se 
“precisa saber” para a docência com a primeiríssima infância. O estudo abre 
caminhos, então, para a reflexão e para o caminhar de outras pesquisas com esse 
fim, defendendo a importância de assumirmos, como pedagogos, que esses 
conhecimentos não são inatos e, portanto, são demandas consistentes para a 
formação do professor. 
Para o momento, coloca-se como resposta ao que buscávamos e mantém-se 
como inquietação que mobiliza. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Esta Dissertação de Mestrado pretendeu verificar a presença do tema “bebê” 
na formação docente. Assim, o empreendimento investigativo consistiu no 
levantamento das disciplinas ofertadas nas grades dos cursos de Pedagogia do 
Estado de São Paulo. Por meio da pesquisa de descritores relacionados ao bebê e 
ao trabalho desenvolvido junto a ele, coletamos o índice da sua presença nas 
diferentes categorias de curso: presencial gratuito, presencial não gratuito, a 
distância gratuito e a distância não gratuito. 
O levantamento bibliográfico sobre o histórico da creche no Brasil, o 
reconhecimento do bebê como sujeito de direitos educacionais, o estudo sobre 
currículo e a formação oferecida nos cursos de Pedagogia foram essenciais para a 
construção da percepção da presença do bebê como tema nos currículos dos cursos 
de Pedagogia ofertados no Estado de São Paulo. Por se tratar de um universo 
grande, com mais de quinhentos cursos ofertados, o caminho dessa coleta de dados 
foi bem específico: caracterizou-se pela busca de descritores relacionados à 
temática do trabalho no nome das disciplinas ofertadas nesse vasto campo de 
Instituições de Ensino Superior que oferecem, no Estado de São Paulo, a formação 
no curso de Pedagogia. 
Doravante, não fosse o objetivo, essa visão geral dos cursos trouxe consigo 
indagações e problemáticas que merecem posterior investigação. A gama de ofertas 
diferentes, por vezes díspares, e a inequidade perceptível na oferta de disciplinas 
optativas em cursos gratuitos opostamente ao enquadramento, por vezes, único, das 
não gratuitas são temáticas para outras investigações. 
Para a presente pesquisa, pontuamos, com o auxílio das tabelas e gráficos, o 
quanto a temática relacionada ao bebê aparece ou está ausente nas grades 
curriculares analisadas. Em reiterados momentos na construção do texto, 
expressamos que há e ficará a dúvida sobre o aparecimento da temática “bebê” sob 
outros títulos das grades que não retratam propriamente o nome. O que 
pretendemos e aqui apresentamos foram as coletas, com o nome, com a temática 
“bebê” clara e explicitamente citada para quem ministra a aula, para quem dela 
participa e para o pesquisador que o busca em seus estudos. 
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O estudo encerra-se com o movimento de busca, com a inquietação que o 
construiu e com a pretensão de levantar reflexões a despeito dessa não presença. A 
primeira infância ainda precisa ser estudada, trazida à pauta de formação, precisa, 
de fato, ser reconhecida como essencial no campo da Educação. 
O bebê não está, a creche não está é isso que os dados mostram. A presente 
dissertação vem ratificar a luta por dar visibilidade à questão e aos bebês 
diariamente atendidos sem que haja uma real preocupação com a formação de 
quem irá cuidar-educar essa primeira infância. 
O levantamento bibliográfico veio de encontro aos dados levantados, 
trazendo-a como objeto em construção, com conquistas consideráveis e passos 
ainda por serem dados. Dessa forma, a hipótese da baixa presença confirmou-se. 
Porém, cabe ressalvar que a presença, ainda que ínfima, da temática em questão, e 
isso ratifica a luta de estudiosos nessa área e confere significado ao caminho árduo, 
lento e necessário do reconhecimento e da validação do bebê como sujeito de 
direitos educacionais. 
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ANEXO A –  QUADROS DE INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE OS 
CURSOS DE PEDAGOGIA EM SÃO PAULO: NÚMEROS ABSOLUTOS 
E RELATIVOS 
 
Quadro 1 –  Cursos de Pedagogia no Estado de São Paulo: gratuidade X 
não gratuidade 
Cursos de Pedagogia no Estado de 
São Paulo N % 
Total 507   
Gratui to 30 6% 
Não gratui to 477 94% 
Fonte: MEC/EMEC (2016). 
 
Quadro 2 –  Cursos de Pedagogia no Estado de São Paulo: modalidades 
presencial  e a distância  
Cursos de Pedagogia no Estado de 
São Paulo N % 
Total 507   
Presencial 442 87% 
A d istância 65 13% 
Fonte: MEC/EMEC (2016). 
 
Quadro 3 –  Cursos de Pedagogia no Estado de São Paulo: gratuidade X 
não gratuidade nos cursos presenciais  
Cursos de Pedagogia no Estado de 
São Paulo N % 
Total  presencial 442   
Presencial  gratui to 22 5% 
Presencial  não gratui to 420 95% 
Fonte: MEC/EMEC (2016). 
 
Quadro 4 –  Cursos de Pedagogia no Estado de São Paulo: gratuidade X 
não gratuidade nos cursos a distância 
Cursos de Pedagogia no Estado de 
São Paulo N % 
Total  a distância 65   
A d istância gratui to 8 12% 
A d istância não gratu ito  57 88% 
Fonte: MEC/EMEC (2016). 
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Quadro 5 –  Cursos de Pedagogia no Estado de São Paulo: percentual 
de concentração na capi tal  
Cursos de Pedagogia no Estado de 
São Paulo N % 
Total 507   
Capi tal 154 30% 
Fonte: MEC/EMEC (2016). 
 
Quadro 6 –  Cursos de Pedagogia na capi tal  do Estado de São Paulo: 
gratuidade X não gratuidade 
Cursos de Pedagogia na Capi tal   N % 
Total 154   
Gratui to 2 1% 
Não gratui to 152 99% 
Fonte: MEC/EMEC (2016). 
 
Quadro 7 –  Cursos de Pedagogia na capi tal  do Estado de São Paulo: 
modalidades presencial  e a distância 
Cursos de Pedagogia na Capi tal   N % 
Total 154   
Presencial 116 75% 
A d istância 38 25% 
Fonte: MEC/EMEC (2016). 
 
Quadro 8 –  Cursos de Pedagogia no Brasil :  percentual  no Estado de 
São Paulo e na capi tal  do Estado de São Paulo  
Cursos de Pedagogia no Brasil  N % 
Brasil  total  1935   
Estado de São Paulo 507 26% 
São Paulo capi tal  154 8% 
Fonte: MEC/EMEC (2016). 
 
Quadro 9 –  Cursos de Pedagogia no Brasil :  modalidades presencial  e a 
distância 
Cursos de Pedagogia no Brasil  N % 
Brasil  total  1935   
Brasil  presencial  1789 92% 
Brasil  distância 146 8% 
Fonte: MEC/EMEC (2016). 
 
81 
 
Quadro 10 –  Cursos de Pedagogia no Brasil :  gratuidade X não 
gratuidade 
Cursos de Pedagogia no Brasil  N % 
Brasil  total  1935   
Brasil  gratui to 507 26% 
Brasil  não gratui to 1428 74% 
Fonte: MEC/EMEC (2016). 
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ANEXO B – QUADROS COM AS UNIVERSIDADES PESQUISADAS, SUA MODALIDADE, SUAS CIDADES DE ATUAÇÃO E 
LOCALIZAÇÃO DE PALAVRAS-CHAVE 
PRESENCIAL NÃO 
GRATUITO  Palavra-chave pesquisada 
Universidade Cidades nas quais atua Creche Bebê 
Corpo/ 
Movimento 
Brincar/ 
Brinquedo/ 
Brinquedoteca/ 
Brincadeira 
Educação Infantil/ Educação 
da Infância Educação Básica 
PONTIFÍCIA 
UNIVERSIDADE 
CATÓLICA DE CAMPINAS 
(PUC-CAMPINAS) Campinas 0 0 1 0 4 4 
UNIVERSIDADE 
PRESBITERIANA 
MACKENZIE (MACKENZIE) São Paulo 0 0 1 2 3 2 
Faculdade de Filosofia 
Ciências e Letras de 
Penápolis (FAFIPE) Penápolis 0 0 0 0 5 1 
Faculdade de Filosofia 
Ciências e Letras de São 
José do Rio Pardo (FFCL) São José do Rio Pardo 0 0 1 0 2 0 
Instituto Municipal de Ensino 
Superior de Catanduva 
(IMES CATANDUVA) Catanduva  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADES 
INTEGRADAS RUI 
BARBOSA (FIRB) Andradina 1 0 0 0 7 2 
UNIVERSIDADE DE 
ARARAQUARA (UNIARA) Araraquara 0 0 0 0 3 1 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
CLARETIANO (CEUCLAR) Batatais  NÃO LOCALIZADO 
UNIVERSIDADE DO 
SAGRADO CORAÇÃO 
(USC) Bauru 0 0 0 0 1 1 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
BARÃO DE MAUÁ (CBM) Ribeirão Preto 0 0 1 2 4 1 
83 
 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
DE RIO PRETO (UNIRP) São José do Rio Preto 0 0 0 0 2 2 
UNIVERSIDADE DE 
SOROCABA (UNISO) Sorocaba 0 0 0 1 1 0 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
ASSUNÇÃO (UNIFAI) São Paulo 0 0 2 0 2 0 
UNIVERSIDADE 
METODISTA DE SÃO 
PAULO (UMESP) São Bernardo do Campo 0 0 1 0 1 0 
FACULDADES DA 
FUNDAÇÃO DE ENSINO 
DE MOCOCA (FAFEM) Mococa 0 0 0 1 3 1 
UNIVERSIDADE SÃO 
JUDAS TADEU (USJT) São Paulo 0 0 2 0 2 1 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
ÍTALO-BRASILEIRO 
(UNIÍTALO) São Paulo 0 0 0 0 3 0 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
MOURA LACERDA (CUML) Ribeirão Preto 0 0 1 0 5 1 
UNIVERSIDADE DE 
RIBEIRÃO PRETO 
(UNAERP) Ribeirão Preto e Guarujá 0 0 0 0 2 0 
FACULDADE DE 
EDUCAÇÃO CIÊNCIAS E 
ARTES DOM BOSCO DE 
MONTE APRAZÍVEL 
(FAECA DOM BOSCO) Monte Aprazível 0 0 0 1 1 3 
UNIVERSIDADE 
CRUZEIRO DO SUL 
(UNICSUL) São Paulo 0 0 2 1 4 1 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
DE VOTUPORANGA 
(UNIFEV) Votuporanga 0 0 0 0 4 1 
FACULDADE DE SANTO 
ANDRÉ Santo André 0 0 2 0 0 0 
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CENTRO UNIVERSITÁRIO 
LUSÍADA (UNILUS) Santos 0 0 0 0 1 1 
UNIVERSIDADE 
CATÓLICA DE SANTOS 
(UNISANTOS) Santos 0 0 0 0 4 0 
FACULDADE DE SÃO 
BERNARDO DO CAMPO - 
FASB (FASB I) São Bernardo do Campo 0 0 0 0 3 0 
FACULDADES OSWALDO 
CRUZ (FOC) São Paulo  0 0 1 0 3 0 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
ANHANGUERA DE SANTO 
ANDRÉ (UNIA) Santo André 0 0 2 0 3 1 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
FIEO (UNIFIEO) Osasco 0 0 2 1 8 0 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
DE SÃO PAULO - UNI SÃO 
PAULO  Osasco  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE PIRAJU Piraju  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADES 
INTEGRADAS CAMPOS 
SALLES (FICS) São Paulo  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADES 
INTEGRADAS DE 
OURINHOS (FIO) Ourinhos  NÃO LOCALIZADO 
UNIVERSIDADE 
METODISTA DE 
PIRACICABA (UNIMEP) Piracicaba 1 0 1 0 5 1 
FACULDADE FACCAT 
(FACCAT) Tupã 0 0 2 0 4 0 
FACULDADE FACCAT 
(FACCAT) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 0 4 0 
UNIVERSIDADE DO 
OESTE PAULISTA 
(UNOESTE) Presidente Prudente 0 0 2 0 7 2 
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UNIVERSIDADE DO VALE 
DO PARAÍBA (UNIVAP) CAÇAPAVA 0 0 0 1 5 1 
UNIVERSIDADE DO VALE 
DO PARAÍBA (UNIVAP) CAMPOS DO JORDÃO 0 0 0 1 5 1 
UNIVERSIDADE DO VALE 
DO PARAÍBA (UNIVAP) 
JACAREÍ E SÃO JOSÉ 
DOS CAMPOS 0 0 0 1 5 1 
UNIVERSIDADE NOVE DE 
JULHO (UNINOVE) SÃO PAULO  NÃO LOCALIZADO 
UNIVERSIDADE NOVE DE 
JULHO (UNINOVE) SÃO PAULO NÃO LOCALIZADO 
UNIVERSIDADE NOVE DE 
JULHO (UNINOVE) SÃO PAULO  NÃO LOCALIZADO 
UNIVERSIDADE NOVE DE 
JULHO (UNINOVE) SÃO PAULO  NÃO LOCALIZADO 
UNIVERSIDADE NOVE DE 
JULHO (UNINOVE) SÃO PAULO NÃO LOCALIZADO 
UNIVERSIDADE BRASIL DESCALVADO 0 0 2 1 5 7 
UNIVERSIDADE BRASIL FERNADÓPOLIS  0 0 2 1 5 7 
UNIVERSIDADE BRASIL SÃO PAULO 0 0 2 1 5 7 
UNIVERSIDADE PAULISTA 
(UNIP) ARARAQUARA 0 0 2 1 1 1 
UNIVERSIDADE PAULISTA 
(UNIP) ASSIS 0 0 2 1 1 1 
UNIVERSIDADE PAULISTA 
(UNIP) BAURU 0 0 2 1 1 1 
UNIVERSIDADE PAULISTA 
(UNIP) CAMPINAS 0 0 2 1 1 1 
UNIVERSIDADE PAULISTA 
(UNIP) JUNDIAÍ 0 0 2 1 1 1 
UNIVERSIDADE PAULISTA 
(UNIP) LIMEIRA 0 0 2 1 1 1 
UNIVERSIDADE PAULISTA 
(UNIP) RIBEIRÃO PRETO 0 0 2 1 1 1 
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UNIVERSIDADE PAULISTA 
(UNIP) 
SANTANA DE 
PARNAÍBA 0 0 2 1 1 1 
UNIVERSIDADE PAULISTA 
(UNIP) SANTOS 0 0 2 1 1 1 
UNIVERSIDADE PAULISTA 
(UNIP) 
SÃO JOSÉ DO RIO 
PARDO 0 0 2 1 1 1 
UNIVERSIDADE PAULISTA 
(UNIP) 
SÃO JOSÉ DOS 
CAMPOS 0 0 2 1 1 1 
UNIVERSIDADE PAULISTA 
(UNIP) SÃO PAULO 0 0 2 1 1 1 
UNIVERSIDADE PAULISTA 
(UNIP) SOROCABA 0 0 2 1 1 1 
UNIVERSIDADE PAULISTA 
(UNIP) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 1 1 1 
UNIVERSIDADE PAULISTA 
(UNIP) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 1 1 1 
UNIVERSIDADE PAULISTA 
(UNIP) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 1 1 1 
UNIVERSIDADE PAULISTA 
(UNIP) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 1 1 1 
UNIVERSIDADE PAULISTA 
(UNIP) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 1 1 1 
UNIVERSIDADE PAULISTA 
(UNIP) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 1 1 1 
UNIVERSIDADE PAULISTA 
(UNIP) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 1 1 1 
INSTITUTO SUPERIOR DE 
CIÊNCIAS APLICADAS - 
ISCA (ISCA) LIMEIRA 0 0 2 0 0 0 
INSTITUTO SUPERIOR DE 
CIÊNCIAS APLICADAS - 
ISCA (ISCA) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 0 0 0 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
PAULISTANO 
(UNIPAULISTANA) São Paulo 1 0 0 0 6 1 
87 
 
FACULDADE PAULISTA 
SÃO CAETANO (FAPS) SÃO CAETANO  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE 
MOZARTEUM DE SÃO 
PAULO (FAMOSP) São Paulo 0 0 2 0 3 1 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
DAS FACULDADES 
METROPOLITANAS 
UNIDAS (FMU) São Paulo  NÃO LOCALIZADO 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
DAS FACULDADES 
METROPOLITANAS 
UNIDAS (FMU) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE NÃO LOCALIZADO 
UNIVERSIDADE SANTO 
AMARO (UNISA) São Paulo 0 0 0 0 2 0 
Centro Universitário 
Anhanguera de São Paulo São Paulo 0 0 2 0 3 1 
Centro Universitário 
Anhanguera de São Paulo 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 0 3 1 
Centro Universitário 
Anhanguera de São Paulo 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 0 3 1 
Centro Universitário 
Anhanguera de São Paulo 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 0 3 1 
Centro Universitário 
Anhanguera de São Paulo 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 0 3 1 
Centro Universitário 
Anhanguera de São Paulo 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 0 3 1 
Centro Universitário 
Anhanguera de São Paulo 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 0 3 1 
Centro Universitário 
Anhanguera de São Paulo 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 0 3 1 
Centro Universitário 
Anhanguera de São Paulo 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 0 3 1 
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Centro Universitário 
Anhanguera de São Paulo 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 0 3 1 
Centro Universitário 
Anhanguera de São Paulo 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 0 3 1 
Centro Universitário 
Anhanguera de São Paulo 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 0 3 1 
Centro Universitário 
Anhanguera de São Paulo 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 0 3 1 
FACULDADE DE SÃO 
PAULO (FASP) 
SÃO Paulo - Não 
LOCALIZADO NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE SÃO 
PAULO (FASP) SÃO PAULO  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE SÃO 
PAULO (FASP) SÃO PAULO  NÃO LOCALIZADO 
UNIVERSIDADE CIDADE 
DE SÃO PAULO (UNICID) São Paulo 0 0 2 1 4 1 
UNIVERSIDADE DE 
MARÍLIA (UNIMAR) Marília 0 0 2 0 4 0 
FACULDADE DE 
FILOSOFIA CIÊNCIAS E 
LETRAS DE ITUVERAVA 
(FFCL) Ituverava 0 0 1 0 2 0 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
SANTANNA 
(UNISANT'ANNA) São Paulo  NÃO LOCALIZADO 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
SANTANNA 
(UNISANT'ANNA) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE NÃO LOCALIZADO 
UNIVERSIDADE 
ANHANGUERA DE SÃO 
PAULO (UNIAN - SP) 
 OSASCO 
0 0 2 0 3 1 
UNIVERSIDADE 
ANHANGUERA DE SÃO 
PAULO (UNIAN - SP) SANTO ANDRÉ 0 0 2 0 3 1 
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UNIVERSIDADE 
ANHANGUERA DE SÃO 
PAULO (UNIAN - SP) 
SÃO BERNARDO DO 
CAMPO 0 0 2 0 3 1 
UNIVERSIDADE 
ANHANGUERA DE SÃO 
PAULO (UNIAN - SP) SÃO PAULO 0 0 2 0 3 1 
UNIVERSIDADE 
ANHANGUERA DE SÃO 
PAULO (UNIAN - SP) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 0 3 1 
UNIVERSIDADE 
ANHANGUERA DE SÃO 
PAULO (UNIAN - SP) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 0 3 1 
UNIVERSIDADE 
ANHANGUERA DE SÃO 
PAULO (UNIAN - SP) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 0 3 1 
UNIVERSIDADE 
ANHANGUERA DE SÃO 
PAULO (UNIAN - SP) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 0 3 1 
UNIVERSIDADE 
ANHANGUERA DE SÃO 
PAULO (UNIAN - SP) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 0 3 1 
UNIVERSIDADE 
ANHANGUERA DE SÃO 
PAULO (UNIAN - SP) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 0 3 1 
UNIVERSIDADE 
ANHANGUERA DE SÃO 
PAULO (UNIAN - SP) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 0 3 1 
UNIVERSIDADE 
ANHANGUERA DE SÃO 
PAULO (UNIAN - SP) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 0 3 1 
UNIVERSIDADE 
IBIRAPUERA (UNIB) São Paulo 0 0 1 1 3 0 
UNIVERSIDADE ANHEMBI 
MORUMBI (UAM) São Paulo 0 0 0 0 2 0 
UNIVERSIDADE ANHEMBI 
MORUMBI (UAM) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 0 2 0 
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FACULDADE DE 
FILOSOFIA, CIÊNCIAS E 
LETRAS DE 
ITAPETININGA (FFCLI) Itapetininga NÃO LOCALIZADO 
Universidade Universus 
Veritas Guarulhos 
(Univeritas UNG) GUARULHOS 0 0 0 0 1 0 
Universidade Universus 
Veritas Guarulhos 
(Univeritas UNG)  ITAQUAQUECETUBA 0 0 0 0 1 0 
Universidade Universus 
Veritas Guarulhos 
(Univeritas UNG) SÃO PAULO 0 0 0 0 1 0 
Universidade Universus 
Veritas Guarulhos 
(Univeritas UNG) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 0 1 0 
Universidade Universus 
Veritas Guarulhos 
(Univeritas UNG) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 0 1 0 
Universidade Universus 
Veritas Guarulhos 
(Univeritas UNG) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 0 1 0 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
METROPOLITANO DE SÃO 
PAULO (UNIMESP) GUARULHOS 0 0 2 3 3 2 
FACULDADE DE 
EDUCAÇÃO CIÊNCIAS E 
LETRAS DON DOMÊNICO 
(FECLE) GUARUJÁ 2 0 0 1 3 0 
FACULDADE DE 
EDUCAÇÃO DE 
GUARATINGUETÁ 
(FACEG) GUARATINGUETÁ 0 0 2 1 2 5 
FACULDADE DE CIÊNCIAS 
E LETRAS DE BRAGANÇA 
PAULISTA (FESB) BRAGANÇA PAULISTA 0 0 0 2 4 0 
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UNIVERSIDADE DE 
FRANCA (UNIFRAN) FRANCA  0 0 2 1 4 1 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
MONTE SERRAT 
(UNIMONTE) SANTOS 0 0 2 0 1 0 
FACULDADES 
INTEGRADAS DE 
CRUZEIRO (FIC) CRUZEIRO NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE 
EDUCAÇÃO SÃO LUÍS 
(FESL) JABOTICABAL 0 0 0 0 6 0 
FACULDADE DE 
EDUCAÇÃO SÃO LUÍS 
(FESL) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 0 6 0 
FACULDADE DE 
EDUCAÇÃO SÃO LUÍS 
(FESL) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 0 6 0 
FACULDADE DE 
EDUCAÇÃO SÃO LUÍS 
(FESL) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 0 6 0 
FACULDADE DE 
EDUCAÇÃO SÃO LUÍS 
(FESL) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 0 6 0 
FACULDADE DE 
EDUCAÇÃO SÃO LUÍS 
(FESL) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 0 6 0 
UNIVERSIDADE DE MOGI 
DAS CRUZES (UMC) MOGI DAS CRUZES 0 0 0 0 1 0 
UNIVERSIDADE DE MOGI 
DAS CRUZES (UMC) SÃO PAULO 0 0 0 0 1 0 
UNIVERSIDADE DE MOGI 
DAS CRUZES (UMC) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 0 1 0 
UNIVERSIDADE DE MOGI 
DAS CRUZES (UMC) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 0 1 0 
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UNIVERSIDADE BRAZ 
CUBAS (UBC) MOGI DAS CRUZES 0 0 1 1 1 1 
PONTIFÍCIA 
UNIVERSIDADE 
CATÓLICA DE SÃO PAULO 
(PUCSP) SÃO PAULO 0 0 1 1 3 0 
PONTIFÍCIA 
UNIVERSIDADE 
CATÓLICA DE SÃO PAULO 
(PUCSP) SÃO PAULO 0 0 1 2 3 0 
UNIVERSIDADE 
MUNICIPAL DE SÃO 
CAETANO DO SUL (USCS) SÃO CAETANO DO SUL 0 0 2 2 5 1 
Escola Superior de Cruzeiro 
Prefeito Hamilton Vieira 
Mendes (ESEFIC) CRUZEIRO NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE CENECISTA 
DE CAPIVARI (FACECAP) CAPIVARI 0 0 0 0 2 2 
UNIVERSIDADE DE 
TAUBATÉ (UNITAU) TAUBATÉ 0 0 0 0 1 0 
UNIVERSIDADE SÃO 
FRANCISCO (USF) BRAGANÇA PAULISTA 0 0 0 0 4 0 
UNIVERSIDADE SÃO 
FRANCISCO (USF) CAMPINAS  0 0 0 0 4 0 
UNIVERSIDADE SÃO 
FRANCISCO (USF) ITATIBA 0 0 0 0 4 0 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
CENTRAL PAULISTA 
(UNICEP) SÃO CARLOS  0 0 1 1 3 1 
FACULDADES 
INTEGRADAS DE 
BOTUCATU () BOTUCATU 0 0 0 0 3 1 
FACULDADE DE 
EDUCAÇÃO DE ASSIS ASSIS 0 0 2 1 2 6 
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(FAEDA) 
FACULDADES 
INTEGRADAS MARIA 
IMACULADA (FIMI) MOGI GUAÇU 0 0 0 0 2 2 
FACULDADES 
INTEGRADAS MARIA 
IMACULADA (FIMI) PIRACICABA 0 0 0 0 2 2 
FACULDADES 
INTEGRADAS MARIA 
IMACULADA (FIMI) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 0 2 2 
FACULDADES 
INTEGRADAS MARIA 
IMACULADA (FIMI) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 0 2 2 
FACULDADES 
INTEGRADAS MARIA 
IMACULADA (FIMI) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 0 2 2 
FACULDADES 
INTEGRADAS MARIA 
IMACULADA (FIMI) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 0 2 2 
FACULDADES 
INTEGRADAS MARIA 
IMACULADA (FIMI) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 0 2 2 
FACULDADES 
INTEGRADAS MARIA 
IMACULADA (FIMI) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 0 2 2 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
TERESA D'ÁVILA (FATEA) LORENA 0 0 0 0 3 2 
FACULDADE DE 
TECNOLOGIA DE JACAREÍ 
(ETEP) JACAREÍ NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE 
TECNOLOGIA DE JACAREÍ 
(ETEP) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE NÃO LOCALIZADO 
Centro Universitário Estácio 
de São Paulo (ESTÁCIO SÃO PAULO 1 0 0 0 2 0 
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SÃO PAULO) 
Centro Universitário Estácio 
de São Paulo (ESTÁCIO 
SÃO PAULO) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 1 0 0 0 2 0 
Centro Universitário Estácio 
de São Paulo (ESTÁCIO 
SÃO PAULO) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 1 0 0 0 2 0 
Centro Universitário Estácio 
de São Paulo (ESTÁCIO 
SÃO PAULO) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 1 0 0 0 2 0 
Centro Universitário Estácio 
de São Paulo (ESTÁCIO 
SÃO PAULO) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 1 0 0 0 2 0 
Centro Universitário Estácio 
de São Paulo (ESTÁCIO 
SÃO PAULO) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 1 0 0 0 2 0 
FACULDADE INTERAÇÃO 
AMERICANA (FIA) 
SÃO BERNARDO DO 
CAMPO 0 0 4 2 4 0 
FACULDADE DA 
FUNDAÇÃO 
EDUCACIONAL 
ARAÇATUBA (FAC-FEA) ARAÇATUBA 0 0 2 0 4 3 
FACULDADE DA 
FUNDAÇÃO 
EDUCACIONAL 
ARAÇATUBA (FAC-FEA) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 0 4 2 
FACULDADE DE 
HORTOLÂNDIA (FACH) HORTOLÂNDIA 0 0 2 1 3 6 
FACULDADE DE CIÊNCIAS 
ECONÔMICAS E 
ADMINISTRATIVAS SANTA 
RITA DE CÁSSIA 
(FACEAS) SÃO PAULO NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE SUMARÉ 
(FECGS) SUMARÉ  NÃO LOCALIZADO 
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FACULDADE DE SUMARÉ 
(FECGS) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE 
ADMINISTRAÇÃO E 
CIÊNCIAS CONTÁBEIS DE 
SÃO ROQUE (FACCSR) SÃO ROQUE  NÃO LOCALIZADO 
UNIVERSIDADE SANTA 
CECÍLIA (UNISANTA) SANTOS 0 0 0 0 6 1 
UNIVERSIDADE 
METROPOLITANA DE 
SANTOS (UNIMES) SANTOS 0 0 0 1 3 1 
UNIVERSIDADE 
METROPOLITANA DE 
SANTOS (UNIMES) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 1 3 1 
UNIVERSIDADE 
METROPOLITANA DE 
SANTOS (UNIMES) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 1 3 1 
UNIVERSIDADE 
METROPOLITANA DE 
SANTOS (UNIMES) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 1 3 1 
FACULDADE SUDOESTE 
PAULISTANO (FASUP) SÃO PAULO 0 0 2 1 2 5 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
SALESIANO DE SÃO 
PAULO (UNISAL) AMERICANA 0 0 0 0 2 0 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
SALESIANO DE SÃO 
PAULO (UNISAL) CAMPINAS 0 0 2 0 2 2 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
SALESIANO DE SÃO 
PAULO (UNISAL) LORENA 0 0 4 0 3 0 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
SALESIANO DE SÃO 
PAULO (UNISAL) SÃO PAULO 0 0 2 1 3 1 
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CENTRO UNIVERSITÁRIO 
HERMINIO OMETTO 
(UNIARARAS) ARARAS 0 0 0 1 2 2 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
ANHANGÜERA (UNIFIAN) PIRASSUNUNGA 0 0 2 0 3 1 
UNIÃO DAS FACULDADES 
DOS GRANDES LAGOS 
(UNILAGO) 
SÃO JOSÉ DO RIO 
PRETO 0 0 0 0 1 1 
FACULDADE CAMPUS 
ELÍSEOS (FCE) SÃO PAULO 0 0 2 0 1 0 
FACULDADE CAMPUS 
ELÍSEOS (FCE) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 0 1 0 
FACULDADE DE 
PRESIDENTE EPITÁCIO - 
FAPE (FAPE) 
PRESIDENTE 
EPITÁCIO 0 0 2 1 2 5 
FACULDADE DE 
MIRASSOL MIRASSOL 0 0 2 1 3 5 
FACULDADE REGES DE 
OSVALDO CRUZ OSVALDO CRUZ 0 0 0 0 4 0 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
DO NORTE PAULISTA 
(UNORP) 
SÃO JOSÉ DO RIO 
PRETO 0 0 0 0 1 1 
FACULDADE DE CIÊNCIAS 
HUMANAS (IMENSU) MAIRIPORÃ 0 0 2 0 2 2 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
NOSSA SENHORA DO 
PATROCÍNIO (CEUNSP) ITÚ 0 0 2 1 3 1 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
NOSSA SENHORA DO 
PATROCÍNIO (CEUNSP) SALTO 0 0 2 1 3 1 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
MÓDULO (MÓDULO) CARAGUATATUBA 0 0 2 1 4 1 
FACULDADE FLEMING 
(SEF) CAMPINAS 1 0 2 1 0 2 
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CENTRO UNIVERSITÁRIO 
DE JALES (UNIJALES) JALES NÃO LOCALIZADO 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
AMPARENSE (UNIFIA) AMPARO 0 0 2 0 1 2 
CENTRO REGIONAL 
UNIVERSITÁRIO DE 
ESPÍRITO SANTO DO 
PINHAL (UNIPINHAL) 
ESPÍRITO SANTO DO 
PINHAL 0 0 0 0 5 0 
FACULDADES 
INTEGRADAS 
URUBUPUNGÁ (FIU) PEREIRA BARRETO 0 0 0 0 1 1 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
ESTÁCIO DE RIBEIRÃO 
PRETO (ESTÁCIO 
RIBEIRÃO PRE) RIBEIRÃO PRETO 0 0 0 0 0 0 
FACULDADE DO 
GUARUJÁ (FAGU) GUARUJÁ 1 0 2 1 0 2 
FACULDADE DE ITÁPOLIS 
- FACITA (FACITA) ITÁPOLIS 0 0 0 0 6 0 
FACULDADE DE CIÊNCIAS 
SOCIAIS E AGRÁRIAS DE 
ITAPEVA (FAIT) ITAPEVA 0 0 1 0 4 1 
Faculdade Álvares de 
Azevedo (FAATESP) SÃO PAULO NÃO LOCALIZADO 
Faculdade Álvares de 
Azevedo (FAATESP) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE NÃO LOCALIZADO 
Centro Universitário de 
Adamantina (FAI) ADAMANTINA 0 0 0 0 3 0 
FACULDADE DAS 
AMÉRICAS (FAM) SÃO PAULO 0 0 0 1 0 0 
FACULDADE DE 
EDUCAÇÃO E 
TECNOLOGIA IRACEMA () SÃO PAULO 0 0 1 0 4 1 
98 
 
FACULDADES 
INTEGRADAS DE 
FERNANDÓPOLIS (FIFE) FERNANDÓPOLIS 0 0 0 0 2 0 
INSTITUTO 
TAQUARITINGUENSE DE 
ENSINO SUPERIOR 
DOUTOR ARISTIDES DE 
CARVALHO SCHLOBACH 
(ITES) TAQUARITINGA 0 0 0 1 6 0 
INSTITUTO 
TAQUARITINGUENSE DE 
ENSINO SUPERIOR 
DOUTOR ARISTIDES DE 
CARVALHO SCHLOBACH 
(ITES) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 1 6 0 
FACULDADE DE 
RIBEIRÃO PIRES () RIBEIRÃO PIRES 1 0 2 1 1 3 
FACULDADE DE ENSINO 
SUPERIOR E FORMAÇÃO 
INTEGRAL (FAEF) GARÇA 0 0 1 0 4 1 
FACULDADE DE 
AMERICANA (FAM) AMERICANA 0 0 1 0 2 3 
FACULDADE DE SUZANO 
(UNISUZ) SUZANO 0 0 2 1 2 6 
FACULDADE SUDOESTE 
PAULISTA (FSP) AVARÉ 0 0 0 0 1 0 
FACULDADE 
ANHANGUERA DE 
OSASCO OSASCO 0 0 2 0 3 1 
Faculdades Integradas de 
Jahu (FIJ) JAÚ 0 0 1 0 2 2 
Faculdades Integradas de 
Santa Fé do Sul (FUNEC) SANTA FÉ DO SUL 0 0 0 0 11 2 
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CENTRO UNIVERSITÁRIO 
ADVENTISTA DE SÃO 
PAULO (UNASP) SÃO PAULO 0 0 2 0 2 0 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
ADVENTISTA DE SÃO 
PAULO (UNASP) ENGENHEIRO COELHO 0 0 2 0 2 0 
FACULDADE DE 
MIRANDÓPOLIS (FAM) MIRANDÓPOLIS 0 0 0 0 0 0 
FACULDADE CASA 
BRANCA (FACAB) CASA BRANCA 0 0 0 2 3 0 
FACULDADE SUMARÉ 
(ISES) SÃO PAULO 0 0 0 0 2 1 
FACULDADE SUMARÉ 
(ISES) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 0 2 1 
FACULDADE SUMARÉ 
(ISES) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 0 2 1 
FACULDADE SUMARÉ 
(ISES) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 0 2 1 
FACULDADE SUMARÉ 
(ISES) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 0 2 1 
FACULDADE SUMARÉ 
(ISES) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 0 2 1 
FACULDADE SUMARÉ 
(ISES) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 0 2 1 
FACULDADE SUMARÉ 
(ISES) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 0 2 1 
FACULDADE SUMARÉ 
(ISES) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 0 2 1 
FACULDADE SUMARÉ 
(ISES) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 0 2 1 
FACULDADE SUMARÉ 
(ISES) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 0 2 1 
FACULDADE SUMARÉ 
(ISES) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 0 2 1 
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FACULDADE 
ANHANGUERA DE 
JUNDIAÍ JUNDIAÍ 0 0 2 0 3 1 
FACULDADE DE 
PRIMAVERA (CESPRI) ROSANA 0 0 2 0 1 1 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
TOLEDO (UNITOLEDO) ARAÇATUBA 0 0 1 0 6 2 
Faculdades de Dracena DRACENA NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE BERTIOGA 
(FABE) BERTIOGA 0 0 0 0 2 1 
INSTITUTO DE ENSINO 
SUPERIOR DE ITAPIRA 
(IESI) ITAPIRA 0 0 2 1 1 1 
ESCOLA SUPERIOR DE 
TECNOLOGIA E 
EDUCAÇÃO DE RIO 
CLARO (ESRC) RIO CLARO  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADES 
INTEGRADAS EINSTEIN 
DE LIMEIRA (FIEL) LIMEIRA 0 0 0 1 2 1 
FACULDADE 
ANHANGUERA DE 
SERTÃOZINHO (FASERT) SERTÃOZINHO 0 0 2 0 3 1 
Faculdade Estácio Euro- 
Panamericana de 
Humanidades e Tecnologias 
- Estácio EUROPAN 
(ESTÁCIO EUROPAN) COTIA 1 0 0 0 2 0 
FACULDADE DE 
RIBEIRÃO PRETO 
(AFARP) RIBEIRÃO PRETO 0 0 2 1 1 6 
FACULDADE DE 
RIBEIRÃO PRETO 
(AFARP) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 1 1 6 
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FACULDADE 
ANHANGUERA DE SÃO 
BERNARDO 
SÃO BERNARDO DO 
CAMPO 0 0 2 0 3 1 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
DE JAGUARIÚNA (FAJ) JAGUARIUNA 0 0 2 0 1 1 
FACULDADE 
ANHANGUERA DE 
TABOÃO DA SERRA 
(FATS) TABOÃO DA SERRA 0 0 2 0 3 1 
FACULDADE 
ANHANGUERA 
PITÁGORAS DE JUNDIAÍ () JUNDIAÍ 0 0 2 0 3 1 
FACULDADE DE VINHEDO 
(FV) VINHEDO  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE 
SERTÃOZINHO SERTÃOZINHO 1 0 2 1 0 2 
FACULDADE FLAMINGO SÃO PAULO 0 0 0 0 2 1 
FACULDADE FLAMINGO 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 0 0 2 1 
FACULDADE DE BOITUVA 
(FIB) BOITUVA 1 0 2 1 0 2 
FACULDADES 
INTEGRADAS DO VALE 
DO RIBEIRA (FIVR) REGISTRO 0 0 2 0 1 2 
FACULDADE DE ILHA 
SOLTEIRA (FAISA) ILHA SOLTEIRA 0 0 2 1 2 3 
FACULDADE DE ILHA 
SOLTEIRA (FAISA) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 1 2 3 
FACULDADE DE ILHA 
SOLTEIRA (FAISA) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 1 2 3 
FACULDADE DE ILHA 
SOLTEIRA (FAISA) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 1 2 3 
FACULDADE DE ILHA 
SOLTEIRA (FAISA) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 1 2 3 
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FACULDADE DE OLÍMPIA OLIMPIA 1 0 2 1 1 2 
FACULDADE DE OLÍMPIA OLIMPIA 1 0 2 1 1 2 
FACULDADE SANTA RITA 
(FASAR) NOVO HORIZONTE 0 0 0 0 2 1 
FACULDADE NETWORK 
(NWK) NOVA ODESSA  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE CIÊNCIAS 
HUMANAS DE AGUAÍ 
(FACHA) AGUAÍ NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE CIÊNCIAS 
HUMANAS DE AGUAÍ 
(FACHA) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE CIÊNCIAS 
HUMANAS DE AGUAÍ 
(FACHA) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE CIÊNCIAS 
HUMANAS DE AGUAÍ 
(FACHA) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE ESTÁCIO DE 
SÁ DE OURINHOS 
(FAESO) OURINHOS 1 0 0 0 2 1 
FACULDADE SANTA 
IZILDINHA (FIESI) SÃO PAULO  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE SÃO 
VICENTE (FSV) SÃO VICENTE 0 0 0 2 2 0 
ESCOLA SUPERIOR DE 
TECNOLOGIA E 
EDUCAÇÃO DE PORTO 
FERREIRA (ESPF) PORTO FERREIRA NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE ITANHAÉM 
(FAITA) ITANHAÉM  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE 
PRESIDENTE PRUDENTE 
(FAPEPE) 
PRESIDENTE 
PRUDENTE 0 0 2 1 3 4 
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FACULDADE DE 
TECNOLOGIA DE SÃO 
VICENTE (FATEF) SÃO VICENTE  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE 
GUARARAPES (FAG) GUARARAPES 0 0 2 1 2 5 
FACULDADE XV DE 
AGOSTO (FAQ) SOCORRO 0 0 0 0 1 0 
FACULDADE DE 
TECNOLOGIA CARLOS 
DRUMMOND DE 
ANDRADE (CSET 
DRUMMOND) SÃO PAULO 0 0 1 1 3 0 
FACULDADE DE 
TECNOLOGIA CARLOS 
DRUMMOND DE 
ANDRADE (CSET 
DRUMMOND) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 1 1 3 0 
FACULDADE ASSOCIADA 
BRASIL (FAB) SÃO PAULO  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE 
TECNOLOGIA E 
NEGÓCIOS CARLOS 
DRUMMOND DE 
ANDRADE () SÃO PAULO 0 0 1 1 3 0 
FACULDADE DE JOSÉ 
BONIFÁCIO (FJB) JOSÉ BONIFÁCIO 1 0 2 1 1 1 
FACULDADE 
ANHANGUERA DE SÃO 
CAETANO SÃO CAETANO 0 0 2 0 3 1 
FACULDADE DE MAUÁ - 
FAMA (FAMA) MAUÁ  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE MAUÁ - 
FAMA (FAMA) MAUÁ  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE FERNÃO 
DIAS (FAFE) OSASCO  NÃO LOCALIZADO 
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INSTITUTO DE ENSINO 
SUPERIOR DE BAURU 
(IESB) BAURU 0 0 2 1 3 5 
FACULDADE DE IBITINGA 
(FAIB) IBITINGA 1 0 0 0 2 2 
FACULDADE DE ARUJÁ 
(FAR) ARUJÁ  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE AGUDOS 
(FAAG) AGUDOS 0 0 1 0 3 5 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
FUNDAÇÃO DE ENSINO 
OCTÁVIO BASTOS - FEOB 
(UNIFEOB) 
SÃO JOÃO DA BOA 
VISTA NÃO LOCALIZADO 
FACULDADES 
INTEGRADAS RIO 
BRANCO (FRB) SÃO PAULO 0 0 0 0 5 0 
CLARETIANO - 
FACULDADE - 
CLARETIANORC 
(CLARETIANORC) SÃO PAULO  NÃO LOCALIZADO 
CLARETIANO - 
FACULDADE - 
CLARETIANORC 
(CLARETIANORC) RIO CLARO  NÃO LOCALIZADO 
Faculdade Alvorada Paulista 
(FALP) SÃO PAULO  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADES 
INTEGRADAS REGIONAIS 
DE AVARÉ (FIRA) AVARÉ 1 0 0 0 2 0 
FACULDADE DE 
RANCHARIA RANCHARIA 1 0 2 1 1 2 
FACULDADE DE MONTE 
ALTO (FMA) MONTE ALTO 1 0 2 0 1 2 
FACULDADE ENIAC 
(ENIAC) GUARULHOS 0 0 0 0 1 1 
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FACULDADE DO LITORAL 
SUL PAULISTA (FALS) PRAIA GRANDE  NÃO LOCALIZADO 
Instituto Superior de 
Educação de São Paulo 
(SINGULARIDADES/ISESP) SÃO PAULO 1 0 2 1 2 0 
FACULDADE BIRIGUI 
(FABI) BIRIGUI 0 0 2 1 3 5 
FACULDADE DE PAULÍNIA 
(FACP) PAULÍNIA 0 0 2 2 4 1 
FACULDADE DE 
ORLÂNDIA (FAO) ORLÂNDIA  NÃO LOCALIZADO 
Faculdade de São Caetano 
do Sul () SÃO CAETANO DO SUL  NÃO LOCALIZADO 
Faculdade de São Caetano 
do Sul () 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE NÃO LOCALIZADO 
Faculdade de São Caetano 
do Sul () SÃO CAETANO DO SUL  NÃO LOCALIZADO 
Faculdade de São Caetano 
do Sul () 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE NÃO LOCALIZADO 
INSTITUTO SUPERIOR DE 
EDUCAÇÃO ORÍGENES 
LESSA (ISEOL) LENÇÓIS PAULISTAS 0 0 0 0 4 26 
FACULDADE DE 
TAQUARITINGA (FTGA) TAQUARITINGA  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE ESAMC 
SOROCABA (ESAMC) SOROCABA  NÃO LOCALIZADO 
INSTITUTO SUPERIOR DE 
EDUCAÇÃO CAMPO 
LIMPO PAULISTA 
(ISECAMP) 
CAMPO LIMPO 
PAULISTA 0 0 2 2 1 1 
FACULDADE DE 
AURIFLAMA (FAU) AURIFLAMA  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE MAX INDAIATUBA 0 0 0 0 1 0 
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PLANCK (FMP) 
FACULDADE GUAIANÁS 
(FAG) SÃO PAULO  NÃO LOCALIZADO 
INSTITUTO PAULISTA DE 
ENSINO (FIPEN) OSASCO  NÃO LOCALIZADO 
Centro Universitário 
Fundação Santo André 
(CUFSA) SANTO ANDRÉ 0 0 1 0 2 0 
Faculdade Villas Boas 
(FVB) SÃO PAULO  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE TUPI 
PAULISTA (-) TUPI PAULISTA 0 0 0 0 5 0 
Faculdade Paulista São 
José SÃO PAULO  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DIADEMA 
(FAD) DIADEMA 0 0 2 1 2 5 
FACULDADE INTEGRADA 
METROPOLITANA DE 
CAMPINAS (METROCAMP) CAMPINAS 0 0 0 0 1 2 
FACULDADE UNIÃO 
CULTURAL DO ESTADO 
DE SÃO PAULO (UCESP) ARAÇATUBA  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE 
CORPORATIVA CESPI 
(FACESPI) PIRAJU 0 0 0 0 3 1 
FACULDADE DA ALDEIA 
DE CARAPICUÍBA (FALC) CARAPICUÍBA 0 0 0 0 2 1 
INSTITUTO SUPERIOR DE 
EDUCAÇÃO CERES (ISE-
CERES) 
SÃO JOSÉ DO RIO 
PRETO NÃO LOCALIZADO 
INSTITUIÇÃO DE ENSINO 
SÃO FRANCISCO (IESF) MOGI GUAÇU  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE 
SOROCABA () SOROCABA 0 0 2 1 2 4 
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Faculdade Estácio de Ibiúna 
(ESTÁCIO IBIÚNA) IBIÚNA 0 0 0 0 1 1 
FUNVIC - FACULDADE DE 
PINDAMONHANGABA () PINDAMONHANGABA 0 0 0 0 0 0 
FACULDADE DE 
GUARULHOS (FAG) GUARULHOS 0 0 1 1 6 1 
FACULDADE DE IBIÚNA () IBIÚNA  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADES 
INTEGRADAS SOARES DE 
OLIVEIRA (FISO) BARRETOS  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADES 
INTEGRADAS SOARES DE 
OLIVEIRA (FISO) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE NÃO LOCALIZADO 
FACULDADES 
INTEGRADAS SOARES DE 
OLIVEIRA (FISO) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE NÃO LOCALIZADO 
FACULDADES 
INTEGRADAS SOARES DE 
OLIVEIRA (FISO) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE INESP - 
INSTITUTO NACIONAL DE 
ENSINO E PESQUISA 
(INESP) JACAREÍ  
INSTITUTO SUPERIOR DE 
EDUCAÇÃO VERA CRUZ 
(ISE VERA CRUZ) SÃO PAULO 0 0 2 0 7 0 
Centro Universitário 
UNIFAFIBE (FAFIBE) BEBEDOURO 0 0 1 2 5 3 
FACULDADE SÃO 
SEBASTIÃO SÃO SEBASTIÃO 0 0 2 1 4 1 
FACULDADE SALESIANA 
DOM BOSCO DE 
PIRACICABA (FSDB) PIRACICABA 0 0 0 0 4 0 
FACULDADE DE CAIEIRAS 
() CAIEIRAS  NÃO LOCALIZADO 
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FACULDADE ZUMBI DOS 
PALMARES (FAZP) SÃO PAULO 0 0 0 0 1 0 
FACULDADE BARÃO DE 
PIRATININGA (AES) SÃO ROQUE  NÃO LOCALIZADO 
INSTITUTO SUPERIOR DE 
EDUCAÇÃO DE 
BARRETOS (ISEB) BARRETOS 0 0 0 0 1 0 
INSTITUTO SUPERIOR DE 
EDUCAÇÃO DE GARÇA 
(ISEG) GARÇA  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE 
JUNQUEIRÓPOLIS (ISEJ) JUNQUEIRÓPOLIS  NÃO LOCALIZADO 
INSTITUTO DE 
EDUCAÇÃO E ENSINO 
SUPERIOR DE CAMPINAS 
(IESCAMP) CAMPINAS 0 0 4 0 3 0 
FACULDADE DE JANDIRA JANDIRA  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE ALFA 
AMÉRICA PRAIA GRANDE  0 0 0 0 0 1 
FACULDADES 
INTEGRADAS DE 
CIÊNCIAS HUMANAS, 
SAÚDE E EDUCAÇÃO DE 
GUARULHOS (FG) GUARULHOS 0 0 1 1 6 1 
Faculdade de Araraquara 
(FARA) ARARAQUARA  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE 
PRESIDENTE VENCESLAU 
(FAPREV) 
PRESIDENTE 
VENCESLAU 0 0 2 1 3 4 
FACULDADE 
ANHANGUERA DE 
GUARULHOS GUARULHOS 0 0 2 0 3 1 
FACULDADE 
ANHANGUERA DE 
GUARULHOS 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 0 3 1 
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FACULDADE 
ANHANGUERA DE 
VALINHOS VALINHOS 0 0 2 0 3 1 
FACULDADE MARIO 
SCHENBERG (FMS) COTIA 0 0 2 0 2 0 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
DA FUNDAÇÃO 
EDUCACIONAL DE 
BARRETOS (UNIFEB) BARRETOS 0 0 0 2 6 2 
FACULDADE FILADÉLFIA 
(FAFIL) RIBEIRÃO PRETO  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE PAULISTA 
DE PESQUISA E ENSINO 
SUPERIOR (FAPPES) SÃO PAULO  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE PAULISTA 
DE PESQUISA E ENSINO 
SUPERIOR (FAPPES) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE ESTÁCIO DE 
SANTO ANDRÉ (ESTÁCIO 
SANTO ANDRÉ) SANTO ANDRÉ 1 0 0 0 2 0 
FACULDADE MUNDIAL () 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 1 0 0 0 2 0 
FACULDADE MÉTODO DE 
SÃO PAULO (FAMESP) SÃO PAULO 0 0 0 0 3 2 
FACULDADE 
ANHANGUERA DE 
LIMEIRA LIMEIRA 0 0 2 0 3 1 
FACULDADE DE BAURU (-
) BAURU 0 0 2 1 2 5 
FACULDADE DE ENSINO 
SUPERIOR DO INTERIOR 
PAULISTA (FAIP) MARILIA 0 0 1 0 3 0 
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FATECE - FACULDADE DE 
TECNOLOGIA, CIÊNCIAS 
E EDUCAÇÃO (FATECE) PIRASSUNUNGA 0 0 1 0 1 2 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
PADRE ANCHIETA 
(UNIANCHIETA) JUNDIAÍ 0 0 0 2 2 0 
FACULDADE DE 
ITAPECERICA DA SERRA 
(FIT) 
ITAPECERICA DA 
SERRA NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE SANTA 
BÁRBARA D'OESTE (FAP) 
SANTA BARBARA 
D'OESTE 1 0 2 1 1 2 
FACULDADE 
ANHANGUERA DE SANTA 
BÁRBARA 
SANTA BARBARA 
D'OESTE 0 0 1 0 3 1 
FACULDADE 
ANHANGUERA DE 
TAUBATÉ () TAUBATÉ 0 0 2 0 3 1 
FACULDADE NOSSA 
CIDADE (FNC) CARAPICUIBA 0 0 0 0 1 0 
FACULDADE NAZARENA 
DO BRASIL (FNB) CAMPINAS  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE PERUIBE 
(FPBE) PERUIBE  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE TIETÊ () TIETÊ  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE SÃO PAULO 
(FASP) SÃO PAULO  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE PASCHOAL 
DANTAS (FPD) SÃO PAULO 0 0 2 0 2 1 
CENTRO UNIVERSITÁRIO 
CATÓLICO SALESIANO 
AUXILIUM 
(UNISALESIANO) ARAÇATUBA  NÃO LOCALIZADO 
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CENTRO UNIVERSITÁRIO 
CATÓLICO SALESIANO 
AUXILIUM 
(UNISALESIANO) LINS  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE FUTURA () VOTUPORANGA 0 0 0 0 0 0 
FACULDADE DE 
TECNOLOGIA TECMED 
(TECMED) 
SÃO JOSÉ DO RIO 
PRETO  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE 
ANHANGÜERA DE SÃO 
JOSÉ 
SÃO JOSÉ DOS 
CAMPOS 0 0 2 0 3 1 
FACULDADE 
ANHANGÜERA DE 
SOROCABA (FSO) SOROCABA 0 0 2 0 3 1 
FACULDADE 
ANHANGÜERA DE 
PIRACICABA PIRACICABA 0 0 2 0 3 1 
FACULDADE CENTRO 
PAULISTANO SÃO PAULO 1 0 2 1 1 3 
FACULDADE MESSIANICA SÃO PAULO 0 0 0 0 2 2 
FACULDADE BI SOCIAL 
QUARESMA JUNDIAI  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADES 
INTEGRADAS DE 
ITARARÉ (FAFIT-FACIC) ITARARÉ 0 0 0 0 2 0 
FACULDADE 
ANHANGÜERA DE 
CAMPINAS () CAMPINAS 0 0 2 0 3 1 
FACULDADE 
ANHANGÜERA DE 
CAMPINAS () 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 0 3 1 
FACULDADE 
ANHANGÜERA DE 
CAMPINAS () 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 2 0 3 1 
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FACULDADE 
ANHANGUERA DE 
ITAPECERICA DA SERRA 
() 
ITAPECERICA DA 
SERRA 0 0 2 0 3 1 
FACULDADE DE 
CONCHAS CONCHAS  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE SÃO 
JOSÉ DOS CAMPOS 
(BILAC) 
SÃO JOSÉ SOS 
CAMPOS 0 0 0 0 2 0 
FACULDADE BRASILEIRA 
DE CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA (FBCT) SÃO PAULO  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE 
TECNOLOGIA PAULISTA () LUPÉRCIO  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE POLIS DAS 
ARTES () EMBU 0 0 2 0 2 0 
FACULDADE FACMIL () 
SÃO JOSÉ DO RIO 
PRETO 0 0 2 1 3 5 
FACULDADES 
INTEGRADAS PADRE 
ALBINO (FIPA) Catanduva  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE 
ANHANGUERA DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E 
TECNOLOGIA DE 
SOROCABA () SOROCABA 0 0 2 0 3 1 
FACULDADES 
INTEGRADAS PAULISTA 
(FIP) SÃO PAULO 0 0 2 1 3 5 
FACULDADES 
INTEGRADAS PAULISTA 
(FIP) 
DUPLICIDADE DE 
LOCALIDADE 0 0 1 1 3 3 
FACULDADE 
ANHANGÜERA DE 
RIBEIRÃO PRETO RIBEIRÃO PRETO  0 0 2 0 3 1 
FACULDADES ATIBAIA ATIBAIA 0 0 0 0 5 0 
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(FAAT) 
Faculdade Santista FASAN SANTOS  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE 
ANHANGÜERA DE BAURU BAURU 0 0 2 0 3 1 
FACULDADE 
ANHANGUERA DE 
JACAREÍ JACAREI 0 0 2 0 3 1 
FACULDADE ADVENTISTA 
DE HORTOLÂNDIA - 
UNASP HORTOLÂNDIA 
(FAH/UNASP-HT) HORTOLÂNDIA 0 0 2 0 2 0 
FACULDADE DE VARGEM 
GRANDE PAULISTA 
VARGEM GRANDE 
PAULISTA 0 0 2 1 3 6 
FACULDADE DE SANTA 
RITA DO PASSA QUATRO 
SANTA RITA DO PASSA 
QUATRO NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE 
ANHANGUERA DE 
SUMARÉ (FACSUMARÉ) SUMARÉ 0 0 2 0 3 1 
FACULDADE DE CIÊNCIAS 
APLICADAS E 
TECNOLÓGICAS DO 
LITORAL SUL (FACSUL) ITANHAÉM  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE MOGIANA 
DO ESTADO DE SÃO 
PAULO (FAMOESP) MOGI GUAÇU  0 0 0 0 3 0 
FACULDADE DE 
TECNOLOGIA FINACI 
(FINACI) SÃO PAULO 0 0 0 0 1 1 
FACULDADE 
ANHANGUERA DE 
PINDAMONHANGABA PINDAMONHANGABA 0 0 2 0 3 1 
FACULDADE 
SEQÜENCIAL SÃO PAULO 0 0 0 0 4 1 
FACULDADE DE PORTO 
FELIZ PORTO FELIZ 0 0 0 1 3 1 
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FACULDADE DE MARÍLIA 
(FAMAR) MARILIA  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE PIAGET 
(FACPIAGET) SUZANO 0 0 0 2 2 0 
FACULDADE 
PROGRESSO (FAP) GUARULHOS  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE 
TECNOLOGIA FRANCISCO 
MORATO (FFRAMO) FRANCISCO MORATO 0 0 0 2 3 0 
FACULDADE DOURADO 
(FD) DOURADO  NÃO LOCALIZADO 
Faculdade Itaquá 
(UNEITAQUÁ) ITAQUAQUECETUBA 0 0 0 0 1 0 
Faculdade Gran Tietê (FGT) BARRA BONITA 0 0 0 0 1 0 
FACULDADE PESTALOZZI 
DE FRANCA (FPF) FRANCA  NÃO LOCALIZADO 
INSTITUTO EDUCATIE 
(EDUCATIE) MOGI DAS CRUZES 0 0 1 1 6 0 
Faculdade de Botucatu 
(FDB) BOTUCATU 0 0 2 1 1 1 
FACULDADE PROF. 
WLADEMIR DOS SANTOS 
(WLASAN) SOROCABA  NÃO LOCALIZADO 
Faculdade de Educação 
Paulistana () SÃO PAULO 0 0 2 2 1 0 
Faculdade Galileu (FG) BOTUCATU 0 0 0 0 1 0 
FACULDADE CAPITAL 
FEDERAL (FECAF) TABOÃO DA SERRRA 0 0 1 1 3 1 
Faculdade de Ensino 
Superior Paschoal Dantas () SÃO PAULO 0 0 2 0 1 1 
Faculdade Aliança 
Educacional do Estado de 
São Paulo () ITAPEVI 0 0 2 2 1 1 
Faculdade do Educador SÃO PAULO  NÃO LOCALIZADO 
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(FEDUC) 
FACULDADE DE 
TEODORO SAMPAIO (FTS) TEODORO SAMPAIO  NÃO LOCALIZADO 
Faculdade Renil do Brasil 
(FRB) MAUÁ  NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE OSASCO 
(FCO) OSASCO  NÃO LOCALIZADO 
Faculdades Integradas de 
Taguaí (FIT) TAGUAÍ 0 0 2 1 3 5 
FACULDADE UNITÀ 
(UNITÀ) CAMPINAS 0 0 2 0 3 0 
Faculdade de Santana de 
Parnaíba (FASP) 
SANTANA DE 
PARNAÍBA 0 0 2 0 2 1 
Faculdade Marquês de 
Olinda (FMO) GUARUJÁ  NÃO LOCALIZADO 
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         A DISTÂNCIA NÃO 
GRATUITO   Palavra-chave pesquisada 
Universidade Sigla 
Cidades nas 
quais atua Creche Bebê 
Corpo/ 
Movimento 
Brincar/ Brinquedo/ 
Brinquedoteca/ Brincadeira 
Educação Infantil/ 
Educação da Infância 
Educação 
Básica 
UNIVERSIDADE 
PRESBITERIANA 
MACKENZIE MACKENZIE a distância 0 0 0 0 4 1 
UNIVERSIDADE DE 
ARARAQUARA UNIARA a distância 0 0 0 1 1 3 
CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 
DE ARARAS - DR. 
EDMUNDO ULSON UNAR a distância 0 0 1 1 3 1 
CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 
CLARETIANO CEUCLAR a distância 0 0 0 0 2 1 
UNIVERSIDADE 
DO SAGRADO 
CORAÇÃO USC a distância 0 0 0 0 1 0 
UNIVERSIDADE DE 
UBERABA UNIUBE a distância 0 0 0 0 3 0 
CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 
DE RIO PRETO UNIRP a distância 0 0 0 0 2 3 
UNIVERSIDADE 
ESTÁCIO DE SÁ UNESA a distância 1 0 0 0 2 1 
UNIVERSIDADE 
METODISTA DE 
SÃO PAULO UMESP a distância 1 0 1 0 1 1 
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CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 
ÍTALO-BRASILEIRO UNIÍTALO a distância 0 0 0 0 3 0 
UNIVERSIDADE DE 
RIBEIRÃO PRETO UNAERP a distância 0 0 0 0 2 0 
UNIVERSIDADE DE 
RIBEIRÃO PRETO UNAERP a distância 0 0 0 0 2 0 
UNIVERSIDADE 
CRUZEIRO DO SUL UNICSUL a distância 0 0 2 1 3 1 
UNIVERSIDADE 
DO OESTE 
PAULISTA UNOESTE a distância 0 0 1 0 5 1 
UNIVERSIDADE 
PITÁGORAS 
UNOPAR UNOPAR   NÃO LOCALIZADO 
UNIVERSIDADE 
NOVE DE JULHO UNINOVE   NÃO LOCALIZADO 
UNIVERSIDADE 
NOVE DE JULHO UNINOVE a distância NÃO LOCALIZADO 
UNIVERSIDADE 
NOVE DE JULHO UNINOVE a distância NÃO LOCALIZADO 
UNIVERSIDADE 
NOVE DE JULHO UNINOVE a distância NÃO LOCALIZADO 
UNIVERSIDADE 
BRASIL - a distância 0 0 2 1 3 5 
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UNIVERSIDADE 
PAULISTA UNIP a distância 0 0 2 1 1 1 
CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 
NEWTON PAIVA 
NEWTON 
PAIVA a distância NÃO LOCALIZADO 
CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 
UNA UNA a distância 0 0 0 0 2 1 
CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 
DAS FACULDADES 
METROPOLITANAS 
UNIDAS FMU a distância 0 0 0 0 2 0 
UNIVERSIDADE 
SANTO AMARO UNISA a distância 0 0 0 0 2 0 
UNIVERSIDADE 
CATÓLICA DOM 
BOSCO UCDB a distância 0 0 2 1 7 0 
UNIVERSIDADE 
CATÓLICA DE 
BRASÍLIA UCB a distância 0 0 1 0 2 1 
UNIVERSIDADE 
CIDADE DE SÃO 
PAULO UNICID a distância 0 0 2 1 3 1 
UNIVERSIDADE 
PARANAENSE UNIPAR a distância NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE 
FILOSOFIA 
CIÊNCIAS E 
LETRAS DE 
ITUVERAVA FFCL a distância 0 0 0 0 2 0 
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UNIVERSIDADE 
LUTERANA DO 
BRASIL ULBRA a distância 0 0 0 0 2 1 
UNIVERSIDADE 
ANHEMBI 
MORUMBI UAM a distância 0 0 0 0 2 0 
Universidade 
Universus Veritas 
Guarulhos 
Univeritas 
UNG a distância 0 0 0 0 1 0 
UNIVERSIDADE 
DO SUL DE SANTA 
CATARINA UNISUL a distância 0 1 1 2 5 1 
UNIVERSIDADE DE 
FRANCA UNIFRAN a distância 0 0 3 1 3 1 
FACULDADE DE 
EDUCAÇÃO SÃO 
LUÍS FESL a distância 0 0 2 2 4 0 
UNIVERSIDADE 
BRAZ CUBAS UBC a distância 0 0 1 2 2 1 
CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 
CENECISTA DE 
OSÓRIO UNICNEC a distância 0 0 0 0 2 1 
UNIVERSIDADE DE 
TAUBATÉ UNITAU a distância 0 0 0 0 1 0 
UNIVERSIDADE 
ANHANGÜERA UNIDERP a distância NÃO LOCALIZADO 
CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 
DA GRANDE 
DOURADOS UNIGRAN a distância 0 1 1 0 4 0 
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CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 
CENTRAL 
PAULISTA UNICEP a distância 0 0 1 0 1 0 
UNIVERSIDADE 
POTIGUAR UNP a distância 0 0 0 0 2 0 
CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 
SÃO CAMILO SAO CAMILO a distância 0 0 1 0 3 0 
UNIVERSIDADE 
SANTA CECÍLIA UNISANTA a distância 0 0 0 0 3 5 
UNIVERSIDADE 
METROPOLITANA 
DE SANTOS UNIMES a distância 0 0 0 1 3 1 
CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 
HERMINIO 
OMETTO UNIARARAS a distância 0 0 0 1 1 2 
FACULDADE 
CAMPUS ELÍSEOS FCE a distância 0 0 2 0 1 0 
CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 
DE MARINGÁ - 
UNICESUMAR UNICESUMAR a distância 0 0 0 0 1 5 
FACULDADE 
EDUCACIONAL DA 
LAPA FAEL a distância 0 0 0 0 1 0 
CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 
CAMPOS DE 
ANDRADE UNIANDRADE a distância 0 0 0 0 2 1 
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CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 
ESTÁCIO DE 
RIBEIRÃO PRETO 
ESTÁCIO 
RIBEIRÃO 
PRE a distância 1 0 0 0 2 1 
FACULDADE DAS 
AMÉRICAS FAM a distância 0 0 0 1 0 0 
CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 
ASSIS GURGACZ FAG a distância 0 0 1 0 2 0 
CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 
SÃO LUCAS UniSL a distância 0 0 0 0 3 0 
CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 
PLANALTO DO 
DISTRITO 
FEDERAL - 
UNIPLAN UNIPLAN a distância 0 0 2 1 1 1 
CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 
LEONARDO DA 
VINCI UNIASSELVI a distância 0 0 0 0 3 0 
CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 
UNIDOM - BOSCO 
UNIDOM - 
BOSCO a distância NÃO LOCALIZADO 
CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 
DE JAGUARIÚNA FAJ a distância NÃO LOCALIZADO 
CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 
INTERNACIONAL UNINTER a distância 0 0 0 0 2 7 
FACULDADE 
FLAMINGO - a distância 0 0 0 0 2 1 
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FACULDADE DE 
SÃO VICENTE FSV a distância 0 0 0 0 1 0 
CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 
FUNDAÇÃO DE 
ENSINO OCTÁVIO 
BASTOS - FEOB 
NEWTON 
PAIVA a distância NÃO LOCALIZADO 
CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 
DE LINS UNILINS a distância 0 0 2 2 1 0 
FACULDADE 
ENIAC ENIAC a distância NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE DE 
TEOLOGIA, 
FILOSOFIA E 
CIÊNCIAS 
HUMANAS 
GAMALIEL FATEFIG a distância NÃO LOCALIZADO 
FACULDADE ALFA 
AMÉRICA - a distância 0 0 2 2 1 0 
CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 
FACVEST UNIFACVEST a distância 0 0 0 2 0 1 
Faculdade Unyleya - a distância 0 0 1 0 1 0 
CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 
SENAC SENACSP a distância 0 0 2 0 6 0 
FACULDADE 
FUTURA - a distância 0 0 0 0 2 0 
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FACULDADE DE 
CIÊNCIAS 
HUMANAS DE 
CRUZEIRO FACIC a distância 0 0 1 0 1 2 
FACULDADE 
MESSIANICA - a distância 0 0 0 0 2 2 
Faculdade São Braz FSB a distância NÃO LOCALIZADO 
FACULDADES 
OPET - a distância NÃO LOCALIZADO 
ESCOLA 
SUPERIOR 
ABERTA DO 
BRASIL ESAB a distância NÃO LOCALIZADO 
Faculdade Católica 
Paulista FACAP a distância 0 0 0 0 2 0 
UNIVERSIDADE DE 
TAUBATÉ UNITAU a distância 0 0 0 0 2 0 
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PRESENCIAL 
GRATUITO   Palavra chave pesquisada 
Universidade Cidades nas quais atua Creche Bebê 
Corpo/ 
Movimento 
Brincar/ 
Brinquedo/ 
Brinquedoteca/ 
Brincadeira 
Educação Infantil/ 
Educação da Infância Educação Básica 
USP Ribeirão Preto 0 0 1 0 4 2 
USP vespertino São Paulo 0 0 0 0 3 1 
USP Noturno São Paulo 0 0 0 0 3 2 
UNICAMP Campinas 0 0 1 0 5 0 
UFSCAR São Carlos  0 0 2 0 5 1 
UFSCAR Sorocaba 0 0 2 0 5 1 
UNESP Rio Claro 0 1 0 0 2 0 
UNESP Presidente Prudente 0 0 0 0 2 0 
UNESP Araraquara  2 0 0 0 6 1 
UNESP Bauru 0 0 2 0 6 1 
UNESP Marília 0 0 2 0 5 0 
UNESP São José do Rio Preto  0 0 0 0 1 0 
UNIFESP Guarulhos  0 0 5 6 7 2 
IMESSM São Manuel 0 0 2 0 4 1 
FATEB Birigui 0 0 0 0 1 3 
IFSP Boituva 0 0 0 1 1 0 
IFSP Presidente Epitácio 0 0 1 0 3 0 
IFSP Campos do Jordão 0 0 2 0 2 0 
FAIBI Ibitinga 1 0 0 0 2 2 
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NÃO PRESENCIAL GRATUITO   Palavra-chave pesquisada 
Universidade 
Cidades nas 
quais atua Creche Bebê Corpo/ Movimento 
Brincar/ 
Brinquedo/ 
Brinquedoteca/ 
Brincadeira 
Educação Infantil/ 
Educação da 
Infância 
Educação 
Básica 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
OURO PRETO a distância 0 0 1 1 0 0 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SÃO CARLOS a distância 0 0 1 0 2 0 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
UBERLÂNDIA a distância 0 0 0 0 2 0 
UNIVERSIDADE ESTADUAL 
PAULISTA JÚLIO DE MESQUITA 
FILHO a distância 0 0 0 0 3 0 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SÃO JOÃO DEL REI a distância 0 0 0 0 0 0 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
PARANÁ a distância 0 0 0 0 3 0 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
ALFENAS a distância 0 0 0 0 4 0 
UNIVERSIDADE MUNICIPAL DE 
SÃO CAETANO DO SUL a distância 0 0 2 2 5 1 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
PONTA GROSSA a distância 0 0 1 0 2 3 
INSTITUTO NACIONAL DE 
EDUCAÇÃO DE SURDOS a distância  NÃO LOCALIZADO 
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